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BANCO CENTRAL DO BRASIL
GERÊNCIA DO MERCADO DE

CAPITAiS

DESPACHOS DO GERENTE
De 11.5.70, deferindo, na forma dos

pareceres, o requerido nos processos
na.:

— Sociedade Corretora
— Aumento de capital — cdteraçáo

contratual:
A-70-a68 — Corretora Dresch Ti-

, tulos, Valôres e Câmbio Ltda. — De
NCr$ 25.000,00 para Ner$ 140.000,00.

Instrumento de 24.2.70.
— Sociedade Distribuidora
— Aumento de capital — alteração

oontratual:
A-69-4.701 — SMC — Distribuidora

de Títulos e Valôfes Mobiliários Ltda.
— De NCr$ 25.000,00 para NCr$ .
60.000,00. — Instrumento de 17.10.69

De 13.5.70, deferindo, na forma dos
pareceres, o requerido nos processos

— Sociedade Corretora
— Alteração contratual — mudança

de denOininaçdo:
A-70-336 — Pilla e Birnfeld — Cor-

retora de Valôres e Câmbio Ltda. —
Instrumento de 10.12.69, adotada a
denominação Pina — Corretora de
Valôres Mobiliários e Câmbio Ltda.

— Sociedades ao Crédito, Financia-
mento e Investimentos

— Aumento de capital — reforma
de estatutos:

A-70-1.299 — tochpe S. A. — Cré-
dito, Financiamento e Investimentos
— Icrefi, — De NCr$ 3.800.000,00 pa-
ra NCr$ 4.200.000,00. — A. G. E. de
20.3.70.

A-70-1.365 — Bozanc, Simonsen S.A
— Crédito, Financiamento e Investi-
mento. — De Ner$ 5.000.000,00 para
NCr$ 5.400.000,00. -- A. G. E. de
14.4.70.

— Reforma de estatutos:

A-70-1.052 — Teenso S. A. — Cré-
dito, Financiamento e Investimentos.
— A.G.E. dé 20 2,10.

Á-70-1.406 — Crtdito, Financiamen-
to e Investimentos Copeg S. A. ,...-
A.G.E. de 7.4.70.

— sociedades de Crédito Imobiliá-
rio

— Aumento de capital — reforma
de estatuto:

A-70-1.221 — Taonjara El, A. —
Crédito Imobiliário — De NCr$
1.800.000,00 para Ner$ 2.400.000,00.

A.G.E. de 22.4.70.

MINISTÊRIO
Reforma de estatuto:

- A-70-61 — Tradição S. A. — Cré-
dito Imobiliário — A.G. E. de 28 de
outubro de 1969 e 6-3-70.

Retificações
No Diário Oficia/ de 7.4.70, Seção

I — Parte II, pagina 772, 3.9 coluna,
linha 60,

Onde se lê:
... das funções de Protesto

Leia-e:
... das funções de Preposto
Na edição de 24.4.70, Seção

Parte II, página 962, 3.4 coluna, li-
nhas 56 e 57,

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIA DE 29 DE ABRIL
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro resol-
ve:

N9 159 — Tornar sem efeito a Por-
teria no 95-DG, de 6 de março de
1970, publicada no Diário Oficial de
16 seguinte, que dispensou Pachoal
Grazziano da função gratificada ,sim,-
bolo 1-F, de Assistente do Chefe do
59 Distrito Ferroviário, em virtude da
dispensa já haver sido concedida an-
teriormente. — Alvaro Gomes Bar-
bosa.

PORTARIA DE 6 DE MAIO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, re-
solve:

N.o 221 — Promover, com efeito a
partir de 30 de junho de 1965, no
Quadro do Pessoal do mesmo Depar-
tamento, de acôrdo com o disposto
no Capítulo III, da Lei n.9 1.111, de
28 de julho de 1960, regulamentadas
pelo Decreto n.9 53.480, de 23 de ja-
neiro de 1964:

— Da classe A, nível 8, à classe
E, nível 10, da Série de Classes de
Armazenista AF-102:

d) Por merecimento:
Em vaga criada pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1983,
e mantida pelo Decreto n.9 65.586, de
21 de outubro de 1969:

1 — Antônio dos Reis Agulaa •

Onde se MI
A-70-1.009 — Sinal S. Á.	 So-

ciedade de Valôres
Leia-se:

A-70-1.009 — Sinal S. A. — Soeie-
dade Corretora de Valbres

Na edição de 30.4.70, Seção I —
Parte II, página 1.025, 1.9 coluna, li-
nhas 48 e 49,

Onde se Ne
Instrumento de 5.2,195-2

Leia-se:
Instrumento de 5.2.1970

' /I — Da classe 33, nível 14, k clas-
se C, nível 16, da Série ...de Classes de
Oficial de Administração AP-201:

a) Por merecimento:
Em vaga criada pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963,
e mantida pelo Decreto n.9 65.586, de
21 de outubro de 1969:

1 — Metiana da Cunha Teixeira;
b) Por antigilklacie:
Em vaga criada pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963,
e mantida pelo Decreto n.9 65.586, de
21 de outubro de 1969:

1 — Cintra Sã Trigueiro de Albu-
querque Mello.

— Da classe A, nível 12, à clas-
se B, nível 14, da Série de Classes
de Oficial de Administração AF-201:

a) Por merecimento:
1 — Aida Rosa da Silva, em vaga

decorrente da promoção de Cinira Sá
Trigueiro de Albuquerque Mello;

b) Por antigüidade:
1 — Amilcar Olimpio Telles de

Azevedo, em vaga decorrente da pro-
moção de Mariana da Cunha Tei-
xeira;

IV -- Da classe A, nível 8, à" classe
33, níve/ 10, da Série ,de Classes de
Escriturário AF-202:

a) Por merecimento:
Em vagas criadas pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963
e mantidas pelo Decreto n.9 65.586,
de 21 de outubro de 1969:

1. Georgette Bastos Lopes
2. Inah Mala Ribeiro

3. Ruysdaltina Mala Poiava
4. Therezinha Batista Barbosa
5. Maria Edy de Barros e Vascon,

cellos
8. Maria Helena Correa Costa
7. Mary Edsa Fernandes dos San..

tos
8. Alda Gomes; e
9. Ivan Angelo.
b) Por antigüidade
Em vagas criadas pelo Decreto mi-

mero 51.674, de 18 de janeiro de
1963, e mantidas pelo Decreto núme-
ro 65.586, de 21 de outubro de 1969:

1. Diva Conti Almeida
2. Aurea Lago
3. Laura Lessa da Silva; e
4. José Cauby da Silva Campos.
V — Da classe A, nivel 7, à ciam

B, nível 9, da Série de Classes Q6
Datilógrafo AF-503:

a) Por merecimento:
Em vagas criadas pelo Decreto nu-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963,
e mentidas pelo Decreto n.9 65.586,
de 21 de outubro de 1969:

1, Hilda Rezende
2. Edda Pereira Braz
3. Marlina Paixão Calmon Costa
4. 1Vlarussia Silva Piovano; e
b) Por antigüidade:
Em vagas criadas pelo Decreto nu-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963,
e mantidas pelo Decreto n9 65.586,
de 21 de outubro de 3969:

1. Joaquina Pestana de Castro; e
2. Gilberto Barbosa.
VI — Da classe A, nível 8, à clas-

se B, nível 9, da Série de Classe de
Pedreiro A-101:

a) Por merecimento:
Em vaga criada pele Decreto nti-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963,
e mantida pelo Decreto n.9 65.5,86, do
21 de outubro de 1969:

1. José Miranda Fialho.
VII — Da Classe A, nível 12, à

classe B, nível 14, da Série de Classet
de Telegrafista CT.207:

a) Por merecimento:
Em vaga criada pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963,
e mantida pelo Decreto n.9 65.588, (16
21 de outubro de 1969:

1. Nazir Gonçalves Moreira.

VIII — Da classe B, nível 10,
classe C, nível 12, da Série de Cias>
soe' de Motorista CT-401:

a) Por merecimento:
Em vagas criadas pelo Decreto na.

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1968,

DA FAZENDA

MINISTÉRIO -
DOS TRANSPORTES
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As 1?e1 &lições Públicas de-
entregar na Seção de Co-

inunicaçá-es (16 Departamento d
im-neensa Nécional, até às 17 ho.

expedi mie destinado à pu-
blic —ação.

I As recianzações pertinentes
.z .gtéria retlibuida, nos casos de

&To ou on issão, deverão ser
•4.ormuladas É or escrito à Seção
'de Redação, até o quinto dia útil'
Subseqüente à pnblicação
4rgão 'oficial.

— A Seçá-) de Redação fun-
eiona, para at?ndinzento do púbei-
CO, de 11 às 7h30 min.

— Os oriÉ Mais, devidamente
autenticados, te verão ser decaia-
grafados em espaço dois, em uma
só face do paÉ)el, formato 22x33
as emendas e rasuras serão mo-
salvadas por (ruem de direito.

— As assir aturas podea ser
'tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as paia o exterior, que
sempre serão anuais.

CHEFE CO SERVIÇO DE PUBLICAÇÕES

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

Ano 	  ,Cr$ 36,00
Exterior:

Ano • • • •. •C.,• • •L•1 . Cr$ 39.00

Ano • 	  - Cr$ 27,00
Exterior:

Ano • Voo • ...... 0/	 _ Cr$

EXPEEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL.

DIRETOR GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas semi prévio
aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência- de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do"ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-.
ções Públicas serão anuais e de-4
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

A remessa de val6res,sern,
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos Órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli,
citarem no ato da assinatura.

CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇÃO

FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
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órgeo destinado às publicações da administracão descentralizada
Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional

aeasKia

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES 	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:	 Capital e Interior:
Semestre • • • • • •	 Cr$ 18,00 Semestre • •• • • Lei	 Cr$ 13,50

30,00

• NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de	 0,01 por ano, se de anos anteriores.

e mantidas pelo Decreto n.9 65.586,
de 21 de outubrc de 1969:

1. Anastácio Marreta
2. Oswaldo ME rtins
b) Por antigill( lade:
Em vaga criac a pelo Decreto ml-

mero 51.674, de 13 de janeiro de 1963,
e mantida pelo I ecreto n.9 65.586, de
21 de outubro d( 1969:

1. Carlos Alberto Valadares
IX — Da class t A, nível 8, à elas-
B, nível 10, da Série de Classes de

Motorista CT-401:
a) Por merecirr ento:
Em vaga criad t pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 11 de janeiro de _1963,
e mantida pelo D xe.eto n•9 65.586, de
21 de outubro de 1969:

1. Francisco Rodrigues de Maria.
X — Da classe A, nível 7 à classe

33, nível 9, da S§rie de Classes de
.Arquivista EC.303

a) Por merecim nto:
Em vagas cria& s pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963,
e mentidas pelo- Decreto n.9 65.5136,
de 21 de outubro .le 1969:

I. Nicanor Pereira
Ë. Ruth do Vale Silva
13. Paulo de SOuza Barbosa
4. Wanderley da Silva Medeiros.
b) Por antigilida le:
Em vaga criada pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de '1963,
mantida pelo Decreto n.9 65.586,

fie 21 de outubro e 1969:
1. Mário Borges de Leão.
XI — Da classe A, nível '7, à des-

te B, nível 8, da E érie de Classes de
Relador CiL.101:

a) Por merecime ato:
Em vaa, criada pelo Decreto ml-

Mero 51.674, de 111 le janeiro de 1963,
mantida pelo I ecreto n.9 65.586,
21 de outubro è e 1969:

1. Moacir Pompa 1 da silva

b) Por antigüidade:
Em vaca criada pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963,
e mantida pelo Decreto n.9 65.586,
de 21 de outubro de 1969:

1. José Pereira.
XII — Da classe A, nivel 8, ft clas-

se E, nível 10, da Série <de Classes de
Guarda PL-203:

a) Por merecimento:
Em vaga criada pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963,
e mantida pelo Decreto n.9 65.586,
de 21 de outubro de 1969:

1. Francisco Pereira Vianna
XIII — Da classe A, nível 7,

classe B, nível 9, da Série de Classes
de Auxiliar de Portaria GL-303:

a) Por merecimento:
Em vagas criadas pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963,
.e mantida pelo Decreto n.9 65'.586,
de 21 de outubro de 1969:

1. Jorge Fontoura Pinto
2. Abimael Barros
XIV — Da classe A, nível 9, à elas.

se B, nivel 11, da Série de Olasset
de Fotógrafo P•502:

t/) Por merecimento:
Em vaga criada pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963,
e mantida pelo Decreto n.9 65.588,
de 21 de outubro de 1969:

1. Edy Silva Figliuzzl
XV — Da classe A. nível 13, à clas-

se B, nível 15, da Série de Classes de
Técnico de Contabilidade P-701:

r.) Por merecimento:
vzneas criadas pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963,
e mantida pelo Decreto n.9 65.5-86,
de 21 de outubro de 1969:

1. Francinete Gomes de Oliveira
Menezes

2. Waldemar de Oliveira
D) FOI. antigüidade:
Em vaga criada pelo Dearelo

mero 51.6-74, de 18 de janeiro de 143,

e mantida pelo Decreto n.9 66.586,
de 21 de outubro de 1969:

I. Antônio Carlos Amorim
XVI — Da classe B. nível 14, à

classe C, nivel 16, da Série de Cias-
ERS de Desenhista P-1.001:

a) Por antigüidade:
Em vagas criadas pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro ."e 1963,
e mantida pelo Decreto n.9 65.586,
de 21 de outubro de 1969:

1. Eustachy Oleszkievice
XVII — Da classe A, nível 12,

classe 13, nível 14, da Série de Clas-
ses de Desenhista P-1.001:

a) Por merecimento:
Em vagas criadas pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963,
e mantida pelo Decreto n.9 65.586,
de 21 de outubro de 1969:

1. Hélio Araújo Planchão
2. Alberto Salvadoretti
3. Walter de Souza Oliveira, em

vaga decorrente da promoção de
E'ustachy ,Oleãzkievicz.

b) Por antiguidade:
Em .vagas criadas pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963,
e mantida pelo Decreto n. 9 65.586,
de 21 de outubro de 1969:

1. Antônio Nonato Gonçalves
2. Ruy André de Souza
XVIII — Da classe A, nível 12,

classe B, nível 13, da Série de Clas-
ses de Mestre de Obras AF.1.202:

a) Por merecimento:
Em vagas criadas pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro óe 1963,
e mantida pelo Decreto n.9 65.586,
de 21 de outubro de 1969:

1. Manoel Soares; e
2. José Ferreira da Costa
XIX — Da classe A, nível 11, à

classe B, nível 13, da Série de Clas-
ses de Auxiliar de Engenheiro P-204

a) Por antiguidade:
Em Vaga criada pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963,

e mantida pelo Decreto n.9 65.586,
de 21 de outubro de 1969:

1. João Luiz do Rego Lassa
XX — Da classe A, nível 11, rs

classe 13, nível 13 da Série de Classes
de Condutor de Topografia P-1.205:

a) Por merecimento:
Em vaga criada pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963,
e mantida pelo Decreto n.9 65.586,
de 21 de outubro de 1969:

1. José Xavier.

b) Por antigüidade:
Em vaga criada 'pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963,
e mantida pelo Decreto n.9 65.586,
de 21 de outubro de 1969:

1. Fernando Ferreira da Silva
XXI — Da classe A, nível 8, 8 ft

classe B, nível 10 da Série de Clas-
ses de Auxiliar de Estatístico 	
P-1.402:

a) Por merecimento:
Em vaga criada pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963,
e mantida pelo Decreto n.9 65.586,
de 21 de outubro de 1969:

1. Leila Gonçalves de Puentes.
Horá,cio madurem

29 Distrito Ferroviário
PORTARIA DE 15 DE ABRIL

DE 1970
O Chefe do 29 Distrito :Ferroviário

do Departamento Nacional de Estra-
das de Ferro resolve

N9 g — Considerar designado, a
partir desta data, o Datilógrafo, nível
7, classe B, do Quadro do Pessoal
desta Autarquia, Gilberto Barbosa
para substituir o Chefe do Setor db
Pessoal da Seção de Administração
dêste Distrito, durante suas faltas ou
Impedimentos eventuais. — Santor4n6
Levito.



RÊDE FERROVIÁRIA FEDERAL 30.6.54, com base no disposto no ar-

S. A.	
tigo '74, item I, combinado com o ar-
tigo 75, item I, da Lei n9 1.711-52.

Estrada de Ferro Central
do Brasil

Divisão Central
PORTARIA DE 17 DE ABRIL

DE 1970
O Chefe da 69- Divisão Central, com

base no artigo 3 9 do Decreto número
42.380, de 30.9.57, com a redação al-
terada pelo Decreto n9 43.548, de 10
de abril de 1968, usando das atribui-
ções compreendidas nos artigos 49 e
59 do Decreto n9 43.549, de 10.4.58 e
artigo 19, alíneas a, b, c e d do De-
•ereto n9 47.893, de 10.3.60, resolve:

N9 41 — Exonerar dos seritiçOS des-
ta Estrada, o seírvidor Samunel Go-
rnes de Mello — Investigador nível 13
a- matricula n9 505.411, admitido em

• SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE
PORTARIA DE 4 DE MAIO

DE 1970
O Superintendente Nacional da Ma-

rinha Mercante, no uso das atribui-
ções que lhe confere o capítulo 10,
item 10.1, letra "g" do Regimento
Interno, resolve:

N9 116 — Exonerar, a pedido, Syl-
vio Caielli de Siqueira do cargo, em
comissão, de Assessor, Símbolo 6.C, elo
Departamento de Estudos e Planeja-
mento, désta Superintendência, a par-
tir de 29 de abril de 1970. — Carlos
Cordeiro de Mello.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

PARCELAS PERTENCENTES AOS MUNICÍPIOS

Divulgação e 1 .08I.

PREÇOt 04 0,30

,A VENDA

Na Guanabara

Avenida Rodriguee Alves ite

Agência 1:	 é
Mínietérlo da Fazenda

Ateade-ae• a pedidos paio Serviço de Reembeleo Posta/

m. Brunia
ika eede	 D.I.N.,

Terça-feira 19
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O interessado eeerce o cargo de
professor de odontologia legal e de-
ontologia nesta Faculdade, com o de

'Consultor Jurídico Legislativo da Se-
cretaria da Assembléia Legislativa • de
Goiás.

Correlação de Matéria
No programa aprovado para tal

disciplina, encontra-se uma parte de
natureza jurídica, tais como respon-
sabilidade profissional (artigo 1.454

Decreto n•9 59.676, de 6.12.66, e a re-
gulamentação executiva de que esta-
belece o Decreto 41 35.956-54 de 2 de
agasto, emitimos o presente parecer.,

Goiânia, 6 de abril de 1970. — An-
tônio Pereira Campos — Murilo de
Paula Bueiro Brandão — Joffre Mar-
condes de .Rezende.

(Parecer da Comissão)
Processo re 06.290-68
Interessado: José Leite Sant'Ana
Esta Comissão, constituída por fôr-

ça da Portaria n9 185-70, compete
examinar a questâo referente à
acumulação de cargos por parte do
professor José Leite de Sant'Ana, no
que se refere à correlação de matéria
e compatibilidade de horário.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

Parecer da Comissão

Processo n.9 7.403-67.
Interessado — Alberto Augusto de

Araújo Jorge.
A Comissão designada pela Portaria

n.9 233-69, de. 30 de abril, reunida com
o fito de apreciar o processo. número
7.403-67, de 23 de outubro, resolve
emitir o parecer que se segue, o que
faz de forma c-Inclusiva e após
acurado exame:

a — O Dr. Alberto Augusto de
Araújo -Jorge exerce as 'funções de
Professor Adjunto nu Departamento
de Cirurgia desta Faculdade, como
ante se depreende dos dados de que
dispomos.

• -Examinando isso, entendemos haver
perfeita correlação entre as atividadee
de sua responsabilidade em esta Es
cola • e as exercidas no INPS, como
Revisor Técnico, das 13:00 às 18:u0
horas.

b — aludido Professor ministra
suas aulas de segunda a sábado, das
8.00 às 10.00 horas o que vem sendo
observado criteriosamente. Existe,
pois, perfeita compatibilidade com o
exercício de sua outra atividade refe-
rida no item anterior, que é Revisor
Técnico do INPS.

Assim, para o fim a que se desti-
nam as preceituaçõee contidas no ar-
tigo 14 do Decreto n. 9 59.676, de 6 de
dezembro de 1966, e a regulamentação
executiva de que estabelece o Decreto
n.9 35.956-54, de 2 de agetato, emiti-
mos o presente parecer.

Goiânia, 22 de abril de 1970. —
Eduardo Jacobson Acertam
da Silva — Farjala Sebba.

Parecer da (0m15840

Processo n.9 6.631-66.
Interessado — Jamil Jorge.
A Comissão designada pela Portaria

11•9 509-69, de 7 de ageisto de 1969,
reunida com o fito de apreciar o pro-
cesso n.9 6.681, de 19 de outubro de
1966, resolve emitir o parecer que se
segue, o que faz de forma conclusiva
e após acurado exame:

a) Correlação de Matérias
O Professor Jamil Jorge leciona

Gastrenterologia em esta Faculdade e
exerce o cargo de Ga,strenterologista
no INPS na condição de credenciado,
consoante se depreende dos dados de
mie dispomos.

Examinando isso, entendemos havei
perfeita correlação entre a disciplina
de sua responsabilidade nesta Escola
e suas atividades exercidas no INPS.

do Código Civil), segredo profissional
(art. 54 do Código Penal), contribui-
ção do cirurgião-dentista na formula-
ção legislativa e na- execução das leis
o exercício ilegal da odontologia (ar-
tigo 282 do Código Penal), etc.

-Conforme se depreende pela sua
própria nomenclatura, o cargo de
Consultor Jurídico Legislativo é de
natureza jurídica, e grande parte do
programa da disciplina de odontolo-
gia legal e deontologia é também de
natureza jurídica.

Quando o professor assistente dessa
disciplina está lecionando a matéria
sôbre responsabilidade profissional,
éle está tratando de assunto inerente
ao Código Civil e mesmo Penal.
Quando êle leciona a matéria rele-
rente à contribuição do cirurgião-
dentista na formulação legislativa e
na execução das leis, ele está tratan-
do de assunto inerente ao cargo de
Consultor Jurídico t egislativo.

A informação de fls. 17, letra g, es-
clarece que ao Consultor Jurídico
•Legislativo compete prestar assitên-
cia técnico-jurídico às comissões e aos
Deputados.

O Regimento da Assembléia Legis-
lativa enumera, no seu artigo 25, den-
tre outras, as comissões de educação
e cultura, saúde pública e assistên-
cia social. Compete a tais comissões
(artigo 29): a de Educação e Cultu-
ra:• emitir parecer sôbre matéria
relativa à educação e assuntos ati-
nentes ao desenvolvimento literário,
artístico e cientifico. A de Saúde Pú-
blica e Assistência Social: Todos os
assuntos referentes a saúde pública,
higiene e assistência social.

No que tange às demais matérias
constantes do programa da disciplina,
elas são tidas por correlatas por fôr-
ça da jurisprudência dominante no
DASP, no setor de Comissão de
Acumulação de Cargos, que vem sus-
tentando êsse ponto-de-vista quando
a matéria integra o currículo de for-
mação profissional. E isso iorque no
curso de Direito existe também a
mesma matéria, -sob a denominação
de medicina legal.

Esta Comissão tem que considerar
tal fato, em virtude de determinação
expressa na Portaria •n9 185-70, já
mencionada, em sua parte final.

O Professor Ernani Simas Alves,
catedrático de Medicina Legal da
Universidade do Paraná, em seu livro
Medicina Legal e Deontologia (pági-
na n9 18), falando sôbre a reléeão
entre esta disciplina e o direito, assim
se expressa:

"A medicina legal relaciona-se in-
timamente com numerosas disciplinas
jurídicas... Destaca-se o seu entro-
sa,mento com o direito social e com o
direito penal. Longe iria a enumera-
ção de todas as ciências e especiali-
dades que constituem o -conteúdo da
medicina legal. Podemos, entretanto,
afirmar que ela é uma das mais vas-
tas e complexas especialidades, e exie
ge conhecimentos tão amplos e varia-
dos que bem se compreende os em-
baraços de quem inicia os primeiro
passos em sua prática."

Por isso mesmo, não se pode negar
a existência de correlação de maté-
ria entre os cargos acumulados pelo
interessado.

Compatibilidade de Horário
Também esta parte foi atendida,

pois o horário de trabalho do inte-
ressado é o seguinte:

Na Assembléia Legislativa de Goiás:
Das 12 às 17 horas.
Na Faculdade de Odontologia:
29, 49. e Se feiras — Das 7 às 11 h,
3e e 5e feiras — Das 8 às 11 h.

Conclusão

b) Compatibilidade de Hoeareee
O aludido Professor ministra suas

aulas de segunda-feira a sábado, das
8 às 11 horas, e que vem sendo ob-
servado criteriosamente. Existe, pois,
compatibilidade com a exercício de-sua
outra atividade referida no item an-
terior, que é de 14 às 18 horas.

Assim, para o fim a que se desci-
nam as preceituações contidas no ar-
tigo 14 do Decreto n. 9 59.676, de 6 de
dezembro de 1966, e a regulamentaçao
executiva do que estabelece o Decreto
n.9 35.956-54, de de agtesto, emiti-
mos o presente parecer.

Goiânia, 10 de março de iro. •—
Anis Rassi — Jollre Marcondes de
Rezende — Farjala Sebba. 	 ••

Parecer da Calizisstio
Processo n.9 1.101-66.,
Interessado — Geraldo de Souza.
A Comissão designada pelas Porta-

rias 217 de 6 de março de 1968 e 261
de 24 de março de 1970, reunida com
o fito de apreciar o Processo número

6.701, de 19 de outubro de 1969, re-
solve emitir o parecer que se segue, o
o que faz de forma conclusiva e após
acurado exame:

a) Correlação de Materzas

O Professor Geraldo de Souza le-
ciona Pediatria nesta Faculdade e
exerce o cargo de Médico Pediatra no
INPS, consoante se depreende dos da-
dos de que dispamos

Examinando isso, entendemos haver
perfeita correlação entre a disciplina
de sua responsatilidade nesta Escola
e suas' atividades exercidas no órgão
da Previdência Social.

b) Compatibil idade de Horarzos
O aludido Professor ministra suas

aulas atualmente de segunda à sá-
bado, das 13.00 ás 16.00 horas ce que
vem sendo observado criteriosamente.
Existe, poiá, compatibilidade com o
exercício de sua outra atividade rere-
ride no item anterior, que é de Mé-
dico Pediatra de 7.00 às 11.00 noras
de segunda as sextas-feiras. Assim,
para o fim a que se destinam as pre-
ceituações contidas ree artigo 14 do

A vista do exposto, entende esta
Comissão ser legal a acumulação exer-
cida pelo professor José Leite da
Sant'Ana.

Goinia, 23 de abril de 1970. — Ra-
miro de Campos Meirelles. — Mário
de Almeida Loyola. — Aristódemo
MC01710.
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
Tabela de recondução, para 1970, de Pessoll Temporário, organizada na forma dos artigos 24 e 25, da Lei n9 3.780-60, regulamentados paiol

Deo-et° n9 50.314, de 4 dc março de 1961. Salários fixados de conformidade com a Lei n9 5.552, de 4 de dezembro de 1968, e Decreto-rei n9 1.073,
de 9 de jat eiro de 1970. Despesas atendidas a conta dos recursos próprios da Universidade consignados v a rubrica 3.1.1.1 - 02.00 - Salário de
Pessoal Te npordrio.

DESPESAS

N9 de Eirij rogos - Denominação I
SALÁRIO DE SALÁRIO DE

01-01 a 31-01-70	 01-02	 a	 31-12-70 l„	
Anual	 159 Salário

Unitário Mensal Unitário

12. Oficial de Administração 	 	 	 309,60 3.715,20 271,52
12. Auxilias Administrativo 	 	 218,16

s
2.617,92 261,79

30. Auxilias	 de E.icritorio 	 	 198,00 15.840,00 237,60
1. Guarda Livros 	 423,36 423,36 50833
2. Contabi ista	 	 333,36 666,72 400,03
3. Operadtr de Máq. de Contab. 	 239,76 719,28 287,71
4. Compos,tor de Textos Gráficos 360,00 1 . 440,00 432,00
12. Confere: ite de Livros 	 209,60 619,20 371,52
a. Redator Oficial	 	 423,36 423,36 508,03
4. Operador de Prelo 	 218,16 872,64 261,79

Chapiste	 	 218,16 654,48 261,79
8. Artífice de Encadernação 	 	 218,16 654,48 261,79
á. Auxiliar de Redação 	 	 218,16 436,32 261,70
1. Assistant e de Radiodifusão 	 	 455,76 455,76 546,91
4. Operado . de Mesa de Som 	 	 198,00 792,00 237,60
2. Operado:	 de Transmissão	 309,60 619,20 371,52
5. Noticiaris a 	 	 309,60 1.548,00 371,52
1. Coordene dor de Slides 	 198,00 198,00 237,60
1. Operador Fotográfico	 	 239,76 239,76 287,71
4. Assistant.	 Secretário	 	 360,00 1.440,00 432,00
1. Assista	 Disciplina	 	 262,80 262,80 315,36
í. Fiscal de Alunos 	
1. Guarda (e Portaria 	

239,76
239,76 1

239,76
239,76

287,71
287,71

4. Auxiliar ( e Serviços de Peitaria 198,00 '792,130 237,60
2. Caixa 286,56 573,12 343,87
3. Manipula( or de P.B. X.	 	 183,60 550,80 220,32
1. Operador de Retemec 	 309,60 309,60 371,52
4. Executor de Desenhos 	 	 309,60 1.238,40 371,52
4. Auxiliar d	 Broliotcea 	 	 398,00 792,00 237,60
1. Agente c1(	 Suprimento 	 	 309,60

li

309,60 371,52
5. Auxiliar de Almoxarifado 	 	 218,16 1.090,80 261,79
2. Auxiliar ( e Serviços Médicos 	 	 218,16 436,32 261,79
2: Aux. de	 Serviços Audio-Visuais	 198,00 198,00 237,60

Maniqulas te de Apar. de Ne-
crápsia 	 	 392,40 392,40 470,88 •

1. Biotar%ta 	 	 198,00 198,00 237,60
4. Goriservad)r da Sede 	 	 218,16 872,64 261,79
3. Oficial de Carpitnaria	 	 	 218,16 554,48 261,79

25. Pesquisadc r de Laboratório 	 	 309,60 7.740,00 371,52
25. Aux. de P squisa de Laboratório	 218,16 5.954,00 261,79
5. Ajudante	 le Autópsia 	 	 183,60 918,00 220,32

28. Condutor de Veiculo 	 	 218,16 6.108,48 261,79
4. Mecânico te Veículos 	 	 218,16 872,64 261,79

-  2. Lavador e	 'Abrificador de Vel-1
cubos	 	 172,80 345,60 207,36

2. Mestre de Cozinha 	 183,60 376,20 220,32
6. Auxiliar d e	Cozinha 	 172,80 1.036,131) 207,36
6. Auxiliar e - Copa	 	 164,16 984,96 196,99
2. Cantineiro 	 180,00 360,00 220,32
2. Auxiliar di	 Bar.	 	 172,80 345,60 2£17,36

14. Vigilante	 	 218,16 1 3.054,24 261,79
60. Faxineiro	 	 172,80 10.368,00 207)36
12. Contínuo	 	 131,76 1.581,12 158,11
1. Operário d	 Encanação 	 218,16 218,16 261,79

2. Mecanogra 'o	 	 198,00 396,00 237,60
2. Operário d	 Tárno Mecânico 	 	 218,16 436,32 281,70
3. Operário d	 Máquina de Terra-

planagem	 	
218,16 654,48 261,79

8. Vaqueiro 183,60 550,80

1
220,32

12. Assalariado de Campo 	
2. Trabalhado . Rural 	

145,80
183,60

1.749,60
487,20

171)57
20;32

1.	 Agente de Assistência Social 	 262,80 262,80 315,36

I •405. 67.698,16 185.199,46

	52.755,64	 4.396,32

	

37.174,20	 3.097,85

	

224 .928,00	 18.744,02

	

6.011,69	 500,98

	

9.467,38	 788,95

	

10.213,71	 851,15

	

20.448,08	 1.704,00
	8.792,64	 732,72

	

6.011,69	 500,98

	

12.391,40	 1.032,62

	

9.293,55	 774,47

	

9.293,55	 774,47

	

6.196,70	 016,31

	

6.471,77	 639,82

	

-11.246,40	 937,20

	

8.792,64	 732,72

	

21.921,60	 1.831,60

	

2.811,60	 234,30

	

3.404,57	 283,72

	

20.448,00	 1.704,0k)

	

3.731,76	 310,98

	

3.404,57	 283,72

	

3.404,57	 283,72

	

11.246,40	 937,20

	

8.138,26	 678,19

	

'1.821,36	 651,78

	

4.396,32	 366,36

	

17.585,28	 1.465,44

	

11.246,40	 937,20

	

4.396,32	 266,36

	

15.489,25	 1.290,78

	

2.196,70	 516,31

	

2.811,60	 234,30

	

3.572,08	 464,34

	

2.811,633	 234,30

	

12.391,40	 1.032,62

	

9.293,55	 774,47

	

109.908,00	 9.159,00

	

77.446,25	 8.453,86
	13.035,60	 1.086,30

	

96.739,80	 7.228,82

	

12.391,40	 1.032,62

	

4.907,52	 408,96

	

6.214,24	 484,52

	

14.722,56	 1.222,88

	

1,3.962,30	 1.165,53

	

5.207,04	 433,92

	

4.507,52	 408,96

	

48.369,90	 3.814,11

	

I47.225,60	 3J.268,80

	

22.451,64	 1.1370,97

	

3.091,85	 238,18
5.623,20

.195,70
F,60

M.

	

•293,55	 74,47

7.821,36 651

	

II4.330,84	
e.,11#

	

1
.214,24	 P48

	

.781,76	 310,98

	

1.244.892,22	 103.741,12

Mensal

	  - 	

CONTRIBUIÇÕEZ:
NCrp

F.G.T.S. - 8%	 do total	 -I-	 13.9 Salário	 	 ••.-.••.: 107.890,66
Geral de Previdência - 8% do total 	 99.591,31
Salário-Família •- 4,3% do total 	  53.530,30
Salário-Educação -- 1,4% do total 	 -	 .: 17.428,49
13 ? Salário - 1,2% do total	 	 -	 Ci 14.938,79
Seguro de Acidente do Trabalho - 0,56% do total

'rotal das ContribuiçOes 	 	 "k".•. '•.:•:•:14..••••	 • • .

.....,,, 6.971,39

900.350,94
hspesa Anual -I- 13.9 Salário 1.248.633,34

Total	 Geral:	 	 1.848 .984,32

Aprovo:	 Jaroas G. pautertnho
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UNIVERSIDADE FEDERAL
DE ALAGOAS

PORTARIA DE 30 DE ABRIL
- DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, usando de, atribuições de
sua competência, resolve:

N9 164 - De acôrdo com o § 79 do
art. 19 da Lei n9 1.711-52, exonerar
"ex officio" a partir de 28 de abril
de 1970, Maria Serafim Lins, ma-
trícula n9 2.272.100, do cargo de Au-
xiliar de Laboratório - Código 	
P.1603.4 interina, do Quadro de Pes-
soal da Universidade Federal de
Alagoas.

PORTARIAS DE 4 DE MA/0
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, usando de atribuições de
sua\ competência, -resolve:

N9 168 - Tornar sem efeito a Por-
taria n9 100, de 18 de março de 1970,
publicada no Diário oficial da União
de 2 de abril de 1970, que nomeou
José Faustino Pereira Filho, para
exercer o cargo de Inspetor de Alu-
nos, Código EC-204.9.A do Quadro
t:f. nico de Pessoal Parte Permanen-
te da Universidade Federal de Ala-
goas, em virtude de não ter tomado
posse no prazo legal.

N9 169 - Tornar sem efeito a Por-taria n9 89, de 18 de março de 1970,
publicada no Diário Oficial da União
de 2 de abril de 1970, que nomeou
Dermeval Menezes, para exercer o
cargo de Auxiliar de Portaria, Códi-
go GL-303.7.A do Quadro 'único de
Pessoal - Parte Permanente da Uni-
versidade Federal de Alagoas, em vir-
tude de não ter tornado posse no pra-
zo legal.

N9 170 - De acôrdo com a auto-
rização presidencial exarada na Ex-
posição de Motivos n9 18, de 2 de fe-
vereiro de 1970, do Ministério do Pla-
nejamento e Coordenação Geral,

Nomear, em caráter efetivo, em vir-
tude de habilitação em concurso ho-
mologado pelo DASP, de acôrdo com
o art. 12, item II de Lei n9 1.711, de

• 28 de outubro de 1952, Luiz Eleuterio
Neto, para exercer o cargo de Auxi-
liar de Portaria, Código GL-303.7.A,

do Quadro 'único de Pessoal - Par-
te Permanente desta Universidade.

N9 171 - De ace)do com o § 79
do art. 19 da Lei n9 1.711-52, exone-
nerar"ex officio", a partir de 28 de
abril de 1970, José Carlos de França,
matricula n9 2.272.036, do cargo de
Armazenista - géeligo AF-102.8.A,
interino, do Quadro de Pessoal da
Universidade Federal de Alagoas.

N9 172 - De acôrdo com o § 79 do
art. 19 da Lei n9 1.711-52, exonerar
"ex officio", a partir de 29 de abril
de 1970, João Gomes, matrícula nú-
mero 2.272.056, do cargo de Auxiliar
de Laboratório - Código P.1603.4,
Interino, do Quadro de Pessoal da
Universidade Federal de Alagoas.

PORTARIA DE 6 DE MAIO
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, usando de atribuições de
sua competência, resolve:

N9 173 - De acôrdo com o § 7 9 do
art..19 da Lei número 1.711-52, exo-
nerar "ex officio", a partir de 28 de
abril de 1970, Otavio Gomes da Silva,
matricula n9 2.232.350, do cargo de
Guarda - Código GL-203.8.A, inte-
rino do Quadro de Pessoal da Uni-
versidade Federal de Alagoas. -
Aristóteles Calasans Simões.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS

PORTARIAS DE 29 DE ABRIL
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso de atribui•
ção eonferida pelo art. 39, item IX,
do Estatuto da UFMG, resolve:

N9 183 - Designar o servidor Re-
Perto Marcus Faleiro de Faria,
ocupante do cargo de Eserevente-Da-
tilógraf o, AF-204-7, do Quadro ente°
de Pessoal da UFMG, para exercer a
função gratificada de Assessor Téc-
nico da Secretaria-Geral, símbolo 3-F
criada pelo Decreto n9 66.287 de 2 de
março de 1970, publicado no Diário
Oficial de 4 do referido mês.

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso da atri-
buição que lhe é conferida pelo ar.
tigo 99, alínea "a", do Derreto nd-

mero 59.678, de 6 de dezembro de
1966, resolve:

N9 189 - Nos têrmos dos artigos
74, 'item I, e 75, item I, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952, conceder exoneraçeo a Neyde
de Souza Moreira, do cargo de Auxi-
liar de Bibliotecário, (EC-102-7,
Q. • U. P., P.P. da UFMG, lotada
no Instituto de Ciências Biológicas,
a partir de 3 de abril de 1975.

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, usando da atribui-
ção que lhe confere o , artigo 39, item
IX, do Estatuto da eT.F.M.G., re-
solvo:

N9 190 - Designar o servidor An-
tônio André Crispim, ocupante do
cargo de Datilógrafo, AP-503-7-A, do
Q.U.P., P.P., da UFMG, -para exer-
cer a fueçáo gratificada de Chefe da
Seção de Compras da Divisão ' de Ma-
terial, símbolo 5-F, criada pelo De.
ereto n9 66.287, de 2 de março de
1970. - Marcello de Vasconcellos
Coelho.

.UNIVERSIDADEY FEDERAL
DE SANTA. CATARINA

-PORTARIA :DE 24 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Reitor, em exeicicio, da Univer-
sidade -Federal de Santa Catarina, no
uso de suas atribue:cies, resolve:

N.9 73-A -- Dispensar, a pedido, o
Servidor Vitor Meyer Júnior das fun-

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

Relação N 9 I27/70
PORTARIA DE 18 DE MAIO

DE 1970
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que

ções de Oficial de eiebinete da Reito-
ria desta Universidade, a partir desta
data. - Roberto Miindell de Lacerda-.

PORTARIA DE 5 DE MAIO
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições, resolve:

N9 166 - Na Portaria n9 73-70-A,
de 24 de fevereiro de 1970, onde se
lê "a partir desta data", leia-se:
"a partir de 1. 9 de março de 1970"

Ferreira Lima.

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 5 DE MAIO_
DE 1970

O Reitor da Universidade Federa/
Rural co Rio de Janeiro, usando da
atribuição que lhe confere o Are 12,
alínea "j" do Estatuto desta 'Univer-
sidade, aprovado pelo Decreto número
66.355, de 20-3-70, publicado no Má..
rio Oficial de 25-3-70, combinado com
a alínea "a" do Ai t. 99 do Decreto nú-
mero 59.676, de 6-12-66, resolve:

N9 75 - Conceder dispensa, de acôr-
do com o Art. 75, item I, da Lei fiú-
mero 1.711-52, a partir de 5-5-70. a
Paulo Andrade, Professor de Ensino
Agrícola Técnico, nível 19, matricula
ne 2.197.484, do Quadro fenico - Par-
te Especial desta Universidade, con-
forme consta do processo UFRRJ-
1.920-70 - Hélio Barreto,

lhe confere o artigo 17, do Decreto..
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N9 980 - Designar, Jorge Corrêa
de Souia, Contador, nivel 21, matri-
cula n9 1.911.821, para exercer fine.
ção gratificada, mexeu 3-F, de Cone
tador Regional (DFTJ), da Agência de
Brasília (ADF), do Quadro da Ad-
ministração Central e órgãos LocaiS.

Ayrton Ache Pinar, Presidente.

MINISTÉRIO DO TRAE3ALHC
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

••n•n•••n•11.11.1.111.•nn••••••.0......•
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Portela, Souza 1: Cia.
=aos Cherobin , & Cia.

Grande & Cia.
Guilherme H. F: ederico Host
Maurice Le Bom legat 8i Cia.
A. Detoni 8.i -Irm Zoo
Dall'Igna & Frar )1).
Anté).-nio Gazziero
Cherubim de Alis eida
andástrias Arnald ) Schasispen Ltda.

rvateira Oeste 'araná Ltda.
Jogo de Paula Xavier	 •

¡Jose Evangelista Ricci
IHenrique Milller..
Teodoro Grozko
6/A Ind. Reun. E. Matarazzo
Cia. de Mad. .Alt • Paraná Ltda.

. Procopiak & I) má%
Eulalio Isasi
Jillio Carneiro Po ,tes

d. Madei. Colon. Rio Paraná S/A
d. Mate Ltda.-

Coa , . Ind. Vieira Moss Ltda.
A. Detoni 8: Irmgc
'Soc. Caá Ltda,

1.30-13
1-30-14
1-30-15
1-30-17
1.30-20
1.30-21
1-30-23
1-30-24
1.30-27
1-30-29

1-50-15-8
1.50-17.81 1.50-19-8
1.50-23-28
1-50-24-58
1-50.27-41
1-50-29-19

Ltda, 1-50-30_18
1-50-31-34
1-50-32-26
P.50-36-43
1-50-37-11
1-50-42-34
1-50-43-58
1-50-45-58
1-50-51-44
1-50.54-29
1-50-55-22
1.50-58-59

Ind. Brasileira de Mate Ltda,	 2-50-6-9	 Canoinhas
G. Madalozzo S.A. Ind. e Com.	 2.50-19-4	 .Joaçaba
Ind. de Erva Mate Sgo Francisco
Ltda.	 2-50-35-50
Fiorelli & Cia.	 2-50-36-46
Max Olsen	 2-50..37-9
Ernesto Pratto	 2.50-41-3
Jogo Pelizza	 2.50-45-12
Estanislau Grabeski	 2.50-50.50
Gema Tereza de Jesus Pedrazza
e Filhos	 2-50.53-23
Perez & Casagrande Ltda,	 2-50.61.24
Arialba Moreira da Silva	 2-50-64.12
Irmgos Garanzotto Ltda.	 2-50.74.54
Jose Bottim
Jose Mitterer
Celulosi Irani Ltda.
Empresa Produtora Exportadora
de Mate Ltda.
Angelo Emílio Grando
Tissiani, Colombo & Cia. Ltda.
Caetano Triques
Jogo Andre Dadalt
Jose Antgnio Matoso
Ind. Bras. de Mate Lt. 	 2-30-3
Floriani, Bonato & Cia.
Soc. Exp. de Mate Ltda. 	 2.30-9
Vv. Oribe Marques & Cia. Ltda.	 2-30-10
Vergilio Antunes de Morais 	 '	 2-30-13
Carlos Baretta SIA Com. e Ind.	 2-30-14
Com. e ' Ind. Piratuba S/A	 2-30.15
Jose Bottin	 2-30-17
Germano Boyer	 '	 2.30-18
Ind. e Mer Ipira S/A	 2-30.19
A. Ernilio Grando	 2-30-20
Fernando Poyer	 2.30-21
Fortunato Ruaro	 2-30-22
Albino Roman	 2-30-24
Ozorio Pires da Rocha	 2-30-25
Jose Gasparini	 2-30-27
Irmgos Poletto S/A . Com. e Ind.	 2.30-28
G. Madalozzo S/A .. Ind. e Com.	 2-30-31
Nestor Ribas Leite 	 2-30-33

Setimo Zavaski	 2-30-35
André Lunardi & Cia.	 2-30-36
Com. e Ind. Germano Stein S/A	 2-30-42
Benjamin Bodotti 	 2-30-43
Alois Tyszka	 2-30-45
Eurico Sternadt	 2-30-46
Remigio Giordani	 2-30-47
Armelindo Thomasi 	 2-30-49
Jogo Teixeira de Albuquerque	 2-30-50
Francisco Siaracki	 2-30-51
Leopoldo Weiss Ltda,	 2-30-54
Julio Dariva & Cia. Lt' . .	 2-30-55
Rolando Daberkow	 2-30-56
Jogo Pio Schindler	 2-30-57
Luiz Schiessl	 2-30-58
Alencar Bittencourt	 2-30-59
Ind. Freitag S/A	 2-30-60
M. C. Turra	 2-30-61
Tales Modesti	 2-30-62
Angelo Perim	 2-30-66
Colo. e Mad. Oeste Ltda,	 2-30-67
Alfredo Anciutti 	 2-30-68
Adolfo Demetrio Pedrazza	 2-30-69
Domingos Locatelli & Irmgo	 2-30-70
Tissiani Colombi & Cia. Ltda, 	 2-30-72
Lauro Diavan	 •	 2-30-74
Jogo Pelizza	 2-30-75
Bordingnon, Destri Ltda.	 2-30-78
Afonso Pensin	 2-30-79
Tomazi & Cia. Ltda,	 2-30-80
Jogo Maria Lopes	 2-30-82

Xanxer it
Videira
Canoinhas
Campos NOVO8

Chapece
Xanxere

Concárdis
Caçador
Chapecé;
Scio Miguel d'Oests
Joaçaba
Joaçaba	 -
Joaçaba

Ponte serrada
Chapeei:).
Chapecé;
Campos Novos
Campos NOVOG

Canoinhas
Joinvile
Erval
Mafra
C. Alegre
C. Novos
Joaçaba
C. Novos
Joaçaba
Joaçaba
C. Novos
Chapecó
Joaçaba
Joaçaba
Joaçaba
Chapeei;
Joaçaba
C. Novo*
Joaçaba
Chapeei;
Chapece
Chapeei;
Canoinha
Xanxere

ItaiOpolis
Itaiepolis
Xanxere
Canoinhas
Cone erdia
Itaiepolis
S. Bento do Sul
Joaçaba
C. Alegre
C. Alegre
S. Bento do Sul
C. Novos
Piratuba
D. Cerqueira
Xanxere
Pinhal
Chapece
Videira
Concer dia
Videira
Chapece
Chapece -
ChapecO
Chapeei;
Xaxim
Xanxere
Chapecá
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MINISTIÊRIO DA AGRICULTURA
INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

PORTARIAS DE 4 DE MAIO DE 1970.	 ,
" O Presiden e do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Floresital, Usando
as atribuições lue lhe conferem os incisos II e XIII, do Regimento aprovacl.)

Ipe lo Decreto no 62.018, de 29-12-1967,

Considerane a que, por fôrça do Decreto no 61.680, de 13-11-1967, os In-
ustriais e Exp( dadores de mate, inscritos no extinto Instituto Nacional do
ate, tiveram c; respectivos registros transferidos à competência do IBDF;

Considerand) que êste Instituto, face ao disposto no . inciso X, da Resolu-
ão n° 28, de 5 , 1-1968, do CONCEX, expediu a Portaria n° 35$, de 3-7-1968,
ue instituiu, ern caráter obrigatório, o Cadastro Sócio-Econômico dos Industriais
Exportadores le mate, criando, para tanto, formulário próprio; e

Considerando já terem se esgotado os prazos sucessivamente concedidos aos
dustriais e &Qortadores go Estado do Paraná, relacionados no Of. PR-
1/8.508/68, de 19-2-1970, para remeterem a êste Instituto os respectivos for,
ulários, e o qut , a respeito, informa a DE do Paraná através do Of. 	
C-193/70, de 5-3-1970, resolve:

N9 1.429 .— Art. 1° Ficam cancelados os registros,.no IBDF, dos Industriais
pe Exportadores te mate do Estado do Paraná, inscritos no extinto Instituto Na.
'fàional do Mate 1 relacionados no Anexo desta Portaria, que deixaram de apre-
r'entar, dentro do; prazos estabelecidos, o formulário do Cadastro Sócio-Econô-

ico instituído, ( ai caráter obrigatório, pela Portaria n° 358, de 3-7-1968; dês-
Instituto.

Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
klas as disposiçõc S em contrário.

L.

ANEXO DA PORTARIA N9 1.429

ind. Sal Açucar "Pe Napoli" Ltda.	 1.30-32
Exp. de Mate do 1 rasil S/A-EMABRA 1.30-34

'Ernesto Lopes da iilva 	 1.30-35
Gugelmin S/A	 m. e Ind.	 1 1-30-36
Erv. Oeste Paraná Ltda Ind. e Com. 1-30-37
Ouro Verde Exp. E Imp. Ltda.	 1.30-38

aluar Brasiliense Exp. e Irnp. Ltda 1.36-39
Ervateira Sgo Mate is S/A	 1.30.40

O Presidente do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, usando
las diribuições que ,he conferem os incisos II e XIII, do Regimento aprovado
elo Decreto no 62. , )18, de 29-12-1967,

Considerando que, por fôrça do Decreto n° 61.680, de 13-11-1967, os In-
ustriais e Exportaderes de mate, iny:ritos no extinto Instituto Nacional do
ate, tiveram os remectivos registros transferidos à competência do IBDF;

Considerando qu( êste Instituto, face ao disposto no inciso X, da Resolução
° 28, de 5-1-1968, do CÕNCEX, expediu a Portaria no 358, de 3-7-1968, que
stituiu, em caráter obrigatório, o 'Cadastro Sócio-Econômico dos Industriais e
xportadores de mat( , criando, para tanto, formulário próprio; e

. —
Considerando já terem se esgotado os prazos sucessivamCite tdficèdidos tos

Industriais e Exportadores do Estado de Santa Catarina, relacionados no Of.
SC-20/8.508/68, de 19-2-1970, para remeterem a êste Instituto os respectivos
formulários, e o que, a respeito, informa a DE de Santa Catarina através do
Of. DESC/DEM-121/1908/70, , de 7-4-1970, resolve:

No 1.430 —• Art. 1° Ficam cancelados os registros, no IBDF, dos Indus..!
triais e Exportadores de mate do Estado de Santa Catarina, inscritos no extinto
Instituto Nacional do Mate e relacionados no Anexo desta Portaria, que deixa-
ram de apresentar, dentro dos prazos estabelecidos, o formulário do Cadastro
Sócio-Econômico instituído, em caráter obrigatório, pela Portaria a° 358, de
3-7-1968, déste Instituto.

Art, 2' Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário. 	 Newton Carneiro.

ANEXO DA PORTARIA N9 1.434•Esta' de Santa Catarina
Nome	 1 Registro n9	 Localidade

Curitiba
Curitiba
Curitiba
Sgo Mateus
Pato Branco
Rebouças
Palmeira
Palmas
Unigo da Vitoria
S. Jogo do Triunfo
Pitanga
Guarapuava
Unigo da Vitoria
Pato Branco
Pato Branco
Laranjeiras
Malet
Ponta Grossa
Cascavel
Imbituva
Imbituva
Imbituva
PrudentOpolis
Curitiba
Fc5z do Iguaçu
Curitiba
Fiiz do Iguaçu
Curitiba
Fciz do Iguaçii
Pato Branco
Ponta Grossa
Pato Branco
Curitiba
Ponta Grossa
Curitiba
Ftiz do Iguaçil
Sgo Mateus
Cascavel
Fáz do igua0
Curitiba
S g.o Mateus do Sul



Á-

ANEXO DA PORTARIA NO 1.430
Esta3O . de Santa Catarina

Nome	 Registro n9
	 Localidade

Francisco .Antonioll
Jogo Winckler & Filhos
Luiz Ziffari
Emp. Prod. Exp. Mate
Rodolfo Hantschel
Pedro A. Friedrich
Isidoro Pavala
Ind. Erva Mate S. Francisco
Celulose Irani Ltda.
Santo Frozza
Ricarte Martins de, Andrade
Afonso Auler

. Jose Domingos da Silva
Darny Gehlen & Cia.

-Gaio & Cia. Ltda.
- Irmos Granzotto Ltda,

Walfrido F. Schroeder & Cia.
-Soc. Imp. Soriano Ltda.
Antonio Stall
M. Lepper & Cia. S.A.
Vitorio Perin

O Presidente do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, usando
das atribuições que lhe conferem os incisos II e. XIII, do Regimento aprovado
pelo Decreto n° 62 .018, de 29-12-1967,

Ltdai

Ltda.

2-30-83
	 Chapeou

2-30-84
	 Xanxerg

2-30.86
	

Xanxer

2-30-87,	 Joaçaba
2-30-88
	 Rio Ne grinho

2-30-89
	 P. Unigo

2-30-90
	 Mondai

Z-30-91
	 Xanxerá

2-30-92.	 Joaçaba
2-30-94
	 Concerclia

2-30,95
	

Xanxer g
2-30.98
	 Xanxere.

2-30-99
	 Xanxerii

2-30-100
	 Xaxim,

2.30-102
	 Mafra

2-30-.103'
	

S. Miguel
2-30-104
	 S. Bento do Sul

2-30-105
	 Florianepolis

2-30-106
	

C. Alegre
2-30-107
	

Joinvil e
2-30-114
	 Concerdia

Nome	 Registro n9
	

Localidade

Eduardo Ziebell 3-50-125-22
Soc. Ervateira "Vengncio Aires" Ltda 3.50.126-38
Antonio DaIla Costa 8. Fausto Demoli.
ner
	 3-50-130-79

Ant.1,io Crns RibLiro
	 3-50-i31-58

Serafim  de Moura Reis Netto
	 3-50-133-22

Furtuoso dos Reis
	 3-50-134-22

Aurino Rospide
	 3-50-145-90

Herbert Luiz Kettenhuber	 3-50.158-13
Gustavo Bartholomeu Finckler	 3-50-161-13
João Gui lherme L icks	 3-50-164-39
Vasconcellos Corra de Aoura -	 3-50..“.101
Jogo Carlos Ferreira	 3-50-17i-38
Pedro Luiz da Silva 	 3-50-172-38
Jacinto Lucian o de Souza 	 3.50-177.17
Companhia Brasileira de Mate S'olUval	 3-50-192.24
Claudino Salvatori & Irm g.o	 3-50-194-116
Carlos Alievi Filho
Jos efatt Gernelli
Coop. de Prod. de Mate "Liberdade" Ltda.
Lindau Ferr eXra & Ciro Aguiar

Ughini Irrngos & Cia.
Otávio Monteiro Ma scar enhas
Umber to Luzi tani
Ca s emiro Novakoslci
Benno Jose Schwinn
Ernesto Marquette
Arnaldo Schuabb
Augitsto Henx ique Kuhn
Theobaldo Koeche
Alcides Daniel Sa s si
AdEO dos Santos Kaipper
Fernanda Castelli
Leopoldino Paulo de Vargas
Pantalego Lemos de Camargo
Antenor Rodrigues Machado
Mário Jose. Raul Ignácio
Miguel Wodzick
Atanagildo Casar dos Santos
Fernando Frederico Kaipper
HortÊncio Onofr e da Silveira
Otacilio Bue no de Figueiredo
Jogo Dahmer
Amandio Neckel Teixeira
Urbano Mendes Camilo
Luciano Constá/leio
Horácio Jogo Dornelle
Antgnio Gornes Ferrando
Angeno Sebastig.o Rosa Gobo
Venáncio Corra da Mota
Onofr e Corra Obregon
Fulgãncio Alves Rodrigues

Santa Cruz do Sul
Venghcio Aires

Shs,

Marcelino Ramos
Farroupilha
Palmeira das Mis sge
Santa Cruz do Sul
Tre's Passos

Ijur
Nova Prata
Tenente Portela
Vengncio Aires
Veng:ncio Aires
Palmeira das MissãeS
Santo Angelo
Ajuricaba
Nova Prata
Marcelino Ramos
GetU'lio Vargas
Passo Fundo	 •
Passo Fundo
Pasào Fundo
Gaurama
Gaurama
Caràzinho
No Me Toque
Tapera
Sarandi
Sarandi
Sarandi
Palmeira das missSea
Palmeira das Mis ages
Palmeira das Mis s ge s
Palmeira das Mis s ge s
Palmeira das Missões
Palmeira das Mis s ge
Palmeira das Misses
Pajmeira das Missge
Palmeira das Missãea
Palmeira das Missães
Palmeira das Missões
Ibirubg.
Tre's Passos
Tres Pas sou
Tr gs Passos
Tre.s Passos
Tre's Passos
Tr'es Passos
Trãs Passos
Tre's Passos
Ties Passou

ANEXO DA PORTARIA NO 1.447

Estado do Rio Grande do Sul

Registro n9

3.50.1-17
3.50-2-17
.3.5o.5.1a
3-50-7-18
3.50-8-24,
3-50-10-57
3-50.13.12
3-50-14.20
3-50-17-15
3-50.21-20
3.50-24-17
3-50-25.109
3.50-28-38
3-50-29.12
3-50.31.17
3-50-33-41
3-50-34..17
3.50-35,12
3-50-37-17
3-50-44-13
3-50-47.38
3-50.50-38
3-50.52-107
3-50-55.18
3.50-56-20
3-50.72-8
3-50-77-24
3-50-86.18

3-50-87.22
3.50.89-12
3.50-90-22
3-50-96-93
3.50-102-10
3-50-104-8
3.56408-90

I

3-50-109-34
3-50-112.43
340.11d.17

Severino Alves Munhoz
Tarrasconi & Farina Ltda.
Coop. Agricola Esperança Ltda,
Soc. Passofundense de Mate .Lida.
Seger 8; Galiazzi Ltda,
Augusto Ritt

Predebon
Empresa Riograndense de Mate 8/A.
Lopes Irmãos
A. Gomes Pereira
Manoel Estanislau
Waldomiro Arbo
Manoel Lopes da Silva 8; Filhos
Ulisses Minuseoli
Pedro de Moura
Homero Guerra
João Carlos Lutz Fortes
Blassmann & Cia. Ltda.
Horácio Gomes de Medeiros Junior
01.into Ramos de Queiroz
Ricardo Reckziegel
Macedo & Irmão
Faustino Ribeiro de Lima
Empraza Ervateira Serrana Ltda.
Soc. Ervateira do Rio Grande Ltda.
Mate Diamantina Ltda.
Indistria Palmeirense de Mate Ltda.
Ervateira Rech Ltda.
Coop. de Prod. de Mate "Santa Cruz
do Sul" Ltda,
Ernesto Marino Mulinari
Ervateira: N. Boettcher Ltda.
Reinaldo Webber
Max Schiffl,
Silvestre della Pascoa
Ind. e Com. Moita Ltda.
Moceelin„ Pancotto & Cia. Ltda,
Aldemar Edvino Bubane
Pedro ta Oliveira 1404

Nome
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Considerando que, por fôrça do Decreto n° 61.680, de 13-11-1967, os In-
dustriais e Exportadores de mate, inscritos no extinto Instituto Nacional do
'Mate, tiveram os respectivos registros transferidos, à competência do ISDF;

Considerando que êste Instituto, face ao disposto no inciso X, da Resolução
n9 28, de 5-1-1968, do CONCEX, expediu a Portaria II° 358, de 3-7-1968, que •
instituiu, em caráter obrigatório, o Cadastro Sócio-Econômico dos Industriais e
Exportadores de mate, criando, para tanto, forniulário próprio; e

Considerando já terem-se esgotado' os prazos sucessivamente concedidos aos
Industrias e Exportadores do Estado do Rio Grande do Sul, relacionados no
Of. RS-20/8.508/68, de 19-2-1970, para remeterem a êste Instituto os respecti-
vos formulários, e o que, a respeito, informa a DE do Rio Grande do Sul atra-
vés do Of. AC-205/557/70, de 24-3-1970, resolve:

N° 1.447 Art. 1° Ficam cancelados os registros, - no IBDF, dos Indus-
triais e Exportadores de mate do Estado do Rio Grande do Sul, inscritos no ex-
tinto Instituto Nacional do Mate e relacionados no Anexo desta Portaria, que
deixaram de apresentar, dentro dos prazos estabelecidos, o formulário do Cadas-
tro Sócio-Econômico instituido, em caráter obrigatório, pela Portaria n'' 358, de
3-7-1968, dêste Instituto.

Are 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.	 Newton Carneiro.

Jacob Mário •Zanela
Galdlno Antonio da Silva

Tas Passo,
Tre's Passos

Pedro Rodrigues Pereira Tre's Passos
Localidade Cirilo Sperotto

Francisco Alves da Silva
Trgs Passo,
Trõs Passos

Palmeira das Mideções
Nova Prata
Guapore
Passo Fundo
Santo Angelo
Arroio do Meio
Guaporg
Põrto Alegra
Lageado
Parto Alegre
Palmeira das MissSos
Campo Novo
Vengincio Aires
Guapore
Palmeira tias MiseSee
Caràzinho
Palmeira das Misses
Guapore
Palmeira das MissZeS
ljut
Vengncio Airea
Veng-ncio Aires
Santo Angelo
Passo Fundo
Pãrto Alegre
Encantado
Santo Angelo
Passo Fundo

Felipe Soares de Oliveira
Ovidia Alves de Souza
Jogo Laurindo Dinis
Jogo Gialiano
Emir Saviano
Angelo Tosá. Della Justina
Antonio Zorzan
Henrique Zazichi
Napolego Máreira Bueno
Athaydes Pires
Francisco Luiz Scaraxi
Joaquim Auto David
Delfino Pereira de Oliveira
Jogo Benvegini
Carlos Jogo Orando
Ampelio Damo
Severino Orando
Francisco Ferreira Martins
Edgard Wazlawick
Guilherme Klant
Angelo Ceribola
Paulo Rotilli
Jorge Schnitzler
Olmiro Bruni
Joag Padoin
Jogo Tamiozzo
Simgo Hickernbick & Xrmo
Antonio Barriqueno

Tre's Passos
Tress Passos
Tre:s Passo,
Tree Passos
Trãs Passos
Santa Rosa
Santa Rosa
Santa Rosa
Santo Angelo
Santo Angelo
Santo Angelo
Sgo Luiz Gonzaga]
São Luiz Gonzaga
Guapori;
Casca
Casca
Casca
Ijui
Ijui
Ijui
Ijui
ljui
Ijui
Ijui
ijui
Ijui
Ijui
Ijui

Santa Cruz do Sul
Guaporg
Santa Cruz do Sul
Gaurama
Erechim
Encantado
Trts Passos
Soledade
Santa Rosa
Palmeir& das Miado;

Marino Stella
Adão cos Santos Kaipper
Germano Wink
Coop. de Produtores de Mate "Cruzeiros"
Coop. de Produtores de Mate "Lageadense"
Melchiades Zanette
Carlos Luvisco & Cia.
Emp. Riograndense de Mate 8/A
Soe. Erva. do Rio Grande Ltda.
Ney GrIvot

- Fausta Demoliner

Ltda.
Lola.

3.30.1
3-304
3.30.3
3.304
3-30.6

Cruz Alta
Cruz Alta
Santa Cruz do Sul
Arroio do Meia
Lajeado
Soledade
Parto Alegre
Pcirto Alegra
1Nirto Alegre
Pà'rto Alegra
Parto Alegra



Nome

Faganello, Cl aradia dt Cia. Ltda.
Nernaza S/A Com. e Ind.
Soc. Exp. e Inp. de Frutas Ltda,
Soc. Cerealists Deita Giustina Ltda.
Blihrer S/A - Ind. e Com.
Mario Scotto ( e Abreu e Silva
Com. Madeir. S go Jose. S/A
Raul Perroni t /A - Exp. e Imp.
Agromate S/A . Tec. Agric. e Ind.
Erva-Mate
Companhia Br ileira de Mate So-
Vive].
Ind. de Refri. de Mate S/A
Coop, Agr(. E iperança Ltda.

Registro n9

3-30-7
3-30-10
3-30-11
3-30-13
3-30-14
3-30-15
3-30-16
3-30-17

3-30-20

3- 30-2 1
3-30-23
3-30-26

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.° 1

PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1969

DIVULGAÇÃO N.° 1.116

Preço: 'Cr$ 1,80

VENDX

Na Guanabara

iktçÃe de Yeedrun Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1:
Ministério da Fazenda

lyktencls-se a pedidos pelo Serviço de Reei:lb18o Portal

Hm Daí:saia
Na sede do

mlameme.4n11n.
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Orçamentária (DAF/O), da Divisão
Financeria (DAF), do Departamento
de Administração Geral (DA), cria-
da pelo Decreto n9 62.007, de 29 de
dezembro de 1967. -- Newton Car-
)-zeiro,

1 9 1.452 — Designar a Contadora
Td-302.20-A, Alcina Rodrigues de
Oliveira, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 2-, de Chefe da Se-
ção de Contabilidade (0AF/d), da
Divisão Financeira (DAF), do De-
partamento de Administração Geral
(DA), criada pelo Decreto número
62.007, de 29.12.67.

PORTARIAS DE 13 DE MAIO
DE 1970

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Fiorestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 62.018, de 29.12.67,

Considerando o disposto •no § 29
do artigo 39 do Decreto n9 64.238, de
20.3.69, resolve:

N9 1.461 — Designar Odilon Igná-
cio Cunha Dei Grande, sem vinculo
cora o Serviço Público, para exercer
a função de Chefe de Secretaria de
Seu Gabinete, na Guanabara, pre-
vista na Tabela aprovada pelo Ex-

PORTARIAS DE 6 DE MAIO
.L E :,970

O Presidente lo Instituto Brasileiro
cie Desenvolvim( nto Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferi-
das no inciso V, do artigo 23, do
Regimento apro ado pelo Decreto
Mero 62.018, de 29.12.67, resolve:

"- T 9 1.450 — :)esignar o Escriturá-
rio AF-202.8-A, Luiz Gonzaga No-
gueira, para ex(rcer a função grati-
ficada, símbolo 7-F, de Encarregado

Parto Alegre

Parto Alegre
Parto Alegre
Muçum

da r'urma de Contrõle grçamentário
(DAF/O/OTO, da Seção de Execução
Orçamentária (DAF-O), da Divisão
Financeira (DAF), do Departamento
de Administração Geral (DA), cria-
da pelo Decreto n9 62.007, de 29 de
clezembc- de 1967.

NP 1.451 — Deeignar a Datilógrafa
AF-503.7-A, Maria Alice Lima Bar-
roso, para exercer a função gratifi-
cada, símbolo 7-F, de Encarregada da
Turma de Contrôle Financeiro ....
(DAF/O/TF), da Seção de Execução

celentissimo Senhor Presidente da
República e publicada no Diário Ofi-
cial de :16 de abril de 1970, atribuiu»
do-lhe a quantia mensal de ......
Ner$ 460,00 (quatrocentos e cinqüen-
ta cruzeiros novos), a título de Gra-
tificação pela Representação de Ga-
binete.

N9 1.462 — Designar Adida Pélix
Ribas, sem vinculo com o Serviço
Público, para exercer a função de
Assistente-Adjunto de seu Gabinete,
na Guanabara, prevista na tabela
aprovada pelo Excelentíssimo Senhor
Presidente da República e publicada
no Diário Oficial de 16 de abril de
1970, atribuindo-lhe a quantia men-
sal de NCr$ 400,00 (quatrocentos cru-
zeiros novos), a titulo de gratificação
pela Representação de Gabinete.

1 9 1.463 — Designar Walter Gu-
terres Sobrinho, sem Vínculo com o
Serviço Público, para exercer a fun-
ção de Auxiliar de seu Gabinete, na
Guanabara, prevista na Tabela apro-
vada pelo Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República e publicada no
Diário Oficial de 16 de abril de 1970,
atribuindo-lhe a quantia mensal de
NCr$ 300,00 (trezentos cruzeiros no-
vos), a titulo de Gratificação pela Re-
presentação de Gabinete. — ~ton.
Carneiro.

Veran(Spolis
Parto Alegre
Parto Al•sgre
So Lua. Gonzaga
ljui
Parto Alegre
Parto Alegre
S. do Livramento

Localidade



Têrça-feira ' 19 MARIO OFICIAL: teeção 1 gear Parte II) Maio de 1970 1197

kMINISTÊRIO DA INDÚSTRIA E DO

/*STITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

COMÉRCIO

13,,1 2 • O Presidente do /AA. baixar: Aio, estabelecendo as normas para a
preduga0 desse contingente de açecar, seu bloqueio • outras providencias cabí-
eis.

Assurrro	 Aprova o Plano de Deteaa da Safra de 1970/71.

O Conselho Deliberativo do Inelitulo do Açúcar •'do ÁlO00%
te uso de $1111$ atribuiçães,

RESOZVYEe

CAPITULO
Do Perfedo de Moagem

Art. 12 . O perfode da moagem de canas fará inicio em 12 da junho de
1970L nas usinas da Regia.) Centro-Sul, e 12 de setembro de 1970s Use n c inne de.
/agia° Norte-Nordeste.

§ 12 As usinas situadas nos Estados e'zonae canavieiras abaixo indi.
eadoe, tendo em vista as . condigees climáticas locais, ficam autorizadas a alatoa
rar 9 infeio da moagem para as seguintes datas;

a) Região Centro-Sul 

16 de maio de 1970 
Estados de Goiás e Mato Crase°, e Municlpio de
Tupaciguara, no Estado de Minas Gerais;

Is) Re4ão Norte-Nordest
aLde_junha de '1970
Estados do Maranhão, Piau e Ceará;
J .?. de agOsto de 1970'

Estados do Rio Grande do Norte e Paraíbn.
j5 de agtsto de 1970
Zona Norte do Estado de Pernambuco, Valee do
Coruripe e de Santo Ant gnio, no Estado de Ala
Loas..
22 Levando em conta as conclusães dos estudos que vem realizanp

e IaA, no sentido de prevenir os efeitos da incid gncia do fenomeno da geada ao.
bre as usinas paulistaa e Paranaenses situadas no Vale do Paranapanema, poder& o
Presidente do IAA baixar Ato estabelecendo as normas para inicio da moagem, ma.
(inalas usinas, a partir da primeira quinzena de maio de 1970.

Art. 2 2 0 .período efetivo de moagem, para realizagão do volume g/o.
bál da produção de açucar autorizada nesta Resoluçao, será de 150 (cento e cin.

I *Senta) dias nas usinas da Região Centro-Sul e de 180 (cento e oitenta) dias moi
*sinas da Rega° Norte-Nordeste.

Parágrafo &tico . Para fins de assistencia financeira, ao usinas
éuja capacidade não lhes permita realizar a produção global que lhes foi Ws
vida, no período de safra de 190 (cento e noventa) dias consecutivos na Regia
Centro-Sul. e 225 (duzentos e vinte e cinco) dias consecutivos na Região Norte.
N	 aerdeste, farão  Delegacia Regional do IAA a cie estejam jurisdicionadas,
tro do prazo de 90 (noventa) dias contado do inicio da moagem, a necessária
gomunicação, para que o IAA decida sebre a conveniencia de ampliar os prazos
de moagem deferidos;

CAPITULO II"
Da Produção

Art. 32 - A produção nacional autoriàda g de 82 659 000 sacos de 60-
(seaRen.é,a) quilos brutos de agdcar centrifugado, cem os- beneficios da deltas it
em encargos previstos nesta Resolução., e tereva seguinte dietribuisãoi

14501Urs r ESTADOS

NORTE-NORDESTE 	  14 069 000	 14 500, 000	 81 369 000
Maranhão 	 	 20 000	 20 000
Piauí ........ ......., *******	 50 000	 e	 0 000
Ceare 	 	 100 000	 .	 ZOO 000
Rio Grande do Norte 	 	 570 000	 .	 70 opa
Paraíba 	 	 1 200 000	 200 000
Pernambuco 	 	 7 425 000	 8 775 000	 200 oop
Alagoas 	 	 2 954 000	 4 725 000	 679 000
Sergipe 	 	 1 100 000	 -	 100 000
Bahia 	 	 650 000	 .	 650 000

CENTRO SUL 	  50 090 000	 % 000 000	 OA 090 000

Minas Gerais 	 	 3 900 000	 ..	 p 900 000
1.,-	 Espirito Santo 	 	 550 000	 .	 550 00

Rio de Janeiro 	 	 8 700 000	 .	 .8 700 000
São Paulo 	  33 500 000	 1 000 000	 38 300 000
Paraná 	 	 2 340 000	 .	 2 540 000
Santa Catarina 	 	 575 0 0 0	 •	 975 000
Rio Grande do Sul 	 	 160 000	 . ,	 , Ido 000
Mato Grosso 	 	 65 000	 65 000
Goiás 	 	 300 000	 300 000

TOTAL AUTORIZADO 	  64 139 000	 18 SOO 000	 82 659 Coo

Parágrafo dnico Ae autorizaç:ies de produo go deferidas *da manos de cada
Estado estão relacionadas nos quadros anexos.

• -
Art. 42.. Tendo em vista decisão do Conselho Monedrio Nacional,fietan Al

Sinas do Estada de Alagoas autorizadas a produzir, acima do limite oficial dl
Estado, .um Contingente especial de 1,5 milhas de sacos de agecar, que 1~0
bloqueado, fora da comercialização.

§ 22 O Presidente do IAA fica autorizado,a providenciar, na' devida
Oportunidade, a aquisigeo do volume de açdcar referido neste artigo -, mediante
preço que ser& fixado pelo Concelho Monetário Nacional e não terá paridade com
o prego oficial vigente, no Plano de Defesa dá Safra de 1970M, para a Região
Norte-Nordeste.

§ 52 . Os fornecedores de cana participarão da .produção autorizada
neste artigo e dos &sus da mesma decorrentes, na'proporçao das entregas que via_
rem a realizar, alem das suas cotas oficiait de fornecimento e com aquela fina-
lidado,.

,	 Art. 5 2 « Os contingentes de agcar demerara, deferidos aos Estados
de Pernambuco, Alagoas e Sio Pauloterao sua produção ' concentrada em usinas ao
lecionadas, consoante dispee o art. 39 da Lei 112 4 870, de 12 de dezembro 	 de
1965.

§ 12 . As parcelas de produgão de açácar demerara autorizadas a usi
nas cooperadas, na forma deste artigo, serão atribuídas globalmente às respectI
Tas cooperativas aentralizadoras de vendae, que respondera° perante o IAA por
sua eletiva realização.

§ 0 2 . A Presideneia do IAA estabelecer:, atraves de Atos, os perfo.
dos de'grodugão doe contingentes de demerara referidos neste artigo.

Art. 62 . As usinas ngo cooperadas e as cooperatiVas centralizadoras
de Vendas dos Estados da Pernambuco, Alagoas o S go Paulo apresentarão ao IAA,
t

•

 raves.dos respectivos Sindicatos da Indestria do Agecar, ate 15 de maio 	 de
1970, na Região Centro-Sul, e 15 de avisto de 1970, na Rogiao Norte-Nordeste,ol.
prOgramas de concentração da produgeo do agecar demerara, para efeito da nem..
*iria homelogagão.

§ 12 . Decorridos os prazos referidos neste artigo, sem que ee
iates da Industrie do Açecar nos Estados de Pernambu c o4 Alagoas e São Paulo te-
pisam apresentado as respectivas programagees de produçao do açecar demerara, o
ELA, mediante Ato da Presidencia l selecionará as usinas que deverão realizar a
produgeo.

•
§ 22 Caso as - usinas não cooperadas declarem, para efeito de distri.

buigão e &alongo, volume inferior ao total do contingente de açdcar demorara
que lhes for destinado, o IAA atribuirá às cooperativas centralizadoras de ven-
dai? as parcelas não distribuídas.

§ 32 . Se alguma usina não cooperada deixar de produzir, nos prazos
e Condiçoes estabelecUos, parte do contingente do asdcar demerara que lhe te- '
nha sido deferido, sua autorização do produção de agucar cristal sera reduzida
Os quantidade esuivalente Is parcela de demorara não realizada, sem prejuízo do
disposto no paragrafo anterior e do contingente de canas dos fornecedores.

Ar	 MArt. 72 . Dentro de 30 (trinta) dias da data de fabricação, o IAA P
Videnciare a retirada dos contingentes de agdcar demerara deferidos na forma -
desta Resolução, determinando a"transferencia do produto vara os armazáns que
designar, correndo por sua conta os juros e despesas bancarias, o custo 	 do
transporte, armazenagem, seguro e outras que se verificarem na sua movimentaço
e letal/97;0e

Ari, 82 - O se:tear demorara destinado 1 exportação, quando exigido
pelo IAA, ,., será acondicionado em sacaria especial de juta, COM

pecificaçoes:

	  tipo trançado
:Zioddo saco 	 500 gramas
medidas internas 	  92 cm do altura x 65 cm de largura
ourela 	  3 em •
cinta	 	  4 cm
urdidura 	  12;9 fio,

' trama 	  11,5 flo.
fio 	  10 libras
costura 	  fio duplo
orte 	 13b cmc

§ 12 . O Presidente do IAA, mediante Ato, estabelecerá as especifico_
eles da sacaria de algodão, destinada “O acondicionamento do açdear demorara a
ser exportado a granel.

,§22 - As Superintendencias de Armazdnsz da Divis go de Exportação, ••
soa Datados de Pernambuco, Alagoas e Sio Paulo, nas poderão receber nenhum açá
"par demorara culo sacaria de juta esteja em desacordo com as ospecíficaçães ija
ditadas neste aríigo.

Art. 92 - O IAA indenizará os produtores pela diferença apurada eu-
ire o preso de aquisição do saco nevo especial do juta, utilizado na exporta-
lo do aguçar demorara, e o valor da sacaria coJstante da estrutura do 	 prego
o agucar cristal. 

Paregrafo áoico O Presidente do LOA baixará Ato estabelecendo	 as
moroso de pagamento dari.ndenizagão referida neste artigo.

Art. 10 -, Nenhum asdcar demorara, destinado à exportaoão, poderá ser
recebido pelas Inspetorias Tecnicas Regionais dos Estados de Pernambuco, Ala-
1005 e São Paulo, para qualquer fim ou efeito, guando apresentar deficiencia
ao Seu peso de 60 quilos brutos ou estiver foro das seguintes especificageess

1 . 2212,2Paçã: 56° a 98°
2. Fator de segurança: Expreu , o dentro dos partmetros seguintes'

a) . no intervalo de polarização entre
e 96,8 será expresso pela equação:
1,4y + 0,14x	 14,84 • O

b) - no intervalo de polarização entre 96,9 e
98,0 será expresso pela equagão:
0,9y + 0,26x . 25,996 • O

3.	 Variável em relação X polarização, consoante a tabela a
seguir:

RESOLUÇÃO ee N•O 2 o38	 30	 de	 abrí
	

do 10 70e

Sristal	 PIROW10,

(taooe de 60 quilos)

0.8 seguintes es

por polegada quadrada

de algodão e juta

-

96,0
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Polarizaçao
Umidade

máxima	 %

96,0 1,000
96,1 0,990
96,2 0,980
96,5 0,970
96,4 0,960
96,5 0,950
96,6 '0,940
96,7 0,950
96,8 0,920
96,9 0,890
97,0 0,860
97,1 0,850
97,2 0,800
97,3 0,770
97,4 0,750
97,5 0,720
97,6 0,690
97,7 0,660
97,0 0,650
97,9 0,600
98,0 0,570

Art. 11 - Dependerá da p4vla autorizar:à:o do IAA o fabricagao do açA
!kV demerara para consumo industrial no mercado interno, nas quantidades necee-
srias e em permuta com igual volume da kbrodugao de nácar cristal deferida pa.
re a safra, na forma dos quadros anexos a presente Resolnçao.

Parágrafo ánico - Para os fina deste artigo, os produtanes submeterão
ao /AA o respectivo pedido da autoriza;ão, indicando o nome da indástria canon.
adiara e a . quantidade do produto a fabmicar.

Art. 12 - Nos meses de junho, agasto e outubro de 1970, na Regiao Cea
tr,-Sul, e nos meses de setembro e novembro de 1970 e janeiro de 1971, na Re-
gi:o Norte-Nordeste, o IAA procedera no levantamento de novas estimativas nas
we .pectivas usinas, para o . efeito da aferir o comportamento da produgao, em ro-
la ao aos volumes individuais deferidos na forma, dos quadros anexos, e redistri
bu r os saldos de autorizaães não utilizáveis.

Art. 13 - Picam as usinas proibidas de produzir açácar de qualquer
po acima dos contingentes individuais atribuidos na forma desta Resolua g o, les-
es cada a redistribuigao dos saldos de autorizagaes naó utilizáveis.

Parágrafo ánico - Qualquer parcela de produçao realizada alem das Alln
twizaçães previstas nesta Resolução, será considerada Clandestina para os 'atei
to, dos paragrafos 22 a 62 do art. 5 2 ,. da Lei 11 2 4 870, dal .= de dezembro	 dó.
19(5.

Art. 14 - Na hipOiese de autorizagao para utilizar excedentes de matl
rio-prima, o IAA contemplará os Estados produtores cujas autorizagaes de prodR
gae, deferidas no art. 70' destaResoluçao, sejam inferiores aos respectivos li-
mii±s oficiais, dentro dos quantitativos e defesa que forem julgados convenien-
te,.

CAP10J'L0 III
Da Comorcializaçao

Ari, 15 - A comereializaçao do açáear no mercada interno sará regida
polis normas constantes da presente Resaluago.

Art. 16 - Para fine de comercializaçao, o Territerio Nacional fica di
vil ido em duas Regiaes, como segue:

a) - Ragjo Norte-Nordeatt
Zonas fisiogreficas do Norte, Nordeste é os
Estados de Sergipe e Bahia;

b) - Regias Centro-Sól 
Estados de Minas Gerais, Espirito Santo,Ri°
de Janeiro, Guanabara e zonas fisiogreficas
do Sul e Centro-Oeste.

12 - O Territário de Rondania e o Estado do Acre, para Sins de so-
mar ializae go t serão considerados abrangidos pela jurisdig go das usinas locali.
zad.s na Regiao Centro-Sul.

§ 22 - Fica o Presidente do IAA autorizado a baixar Ato, estabelecen-
do ,s normas para a transferencia do açácar destinado ao atendimento da neces.
sid.des de consumo da área referida na parágrafo anterior.

Art. 17 - Na forma do art. 92 do Decreto-lei n2 508 1 de 28 de feverei
ro co 1967, dependerá da previa autorização do IAA a transferencia de ;nácar de
uma para outra região produtora, onde a produção exceda as necessidades do con-
sume ou onde houver pregos diferentez de venda, tendo em vista der necesarie
proisger a respectiva produgao açucareira, assegurar os interesses do fornecem.
dor, garantir o abastecimento do mercado interno e evitar o abuso do poder eeo.
nemizo e o eventual aumeato arbitrário de lucros.

Parágrafo ánico - A violaç go do disposto liaste artigo sujeitara o ia-
trator ao pagamento de multa igual ao valor do agácar, vendido ou encontrado na

-regi:o sem a respectiva autorizagao, sem prejuízo da apreensao do açácar, 	 que
será considerado clandestino para os demais efeitos legais, consoante dispge
pará;rafo áníeo do ara. 9 2 do Decreto-lei n 2 308, de't8 de fevereiro de 1967.

Art. 18 - Para O fim de disciplinar o ritmo do escoamento da produgão
de a ácar, atender às necessidades dz, consumo e complementar as medidas de esta
bili ação do preço no mercado interno, consoante o disposto no art. 31 e seu*
paxá raios, da Lei n 2 4 870, de 1 2 de dezembro de 1965, continua vigente o regl,
me d cotas básicas de comercialização para as Rogi g es Norte-Nordeste e Centro
-Sul

§ 1 2 Para a Região Norte-Nordeste ser g obedecido o seguinte evite**

a) . as cotas de comerciaUracko compreenderas o período de setembro
de 1970 a adieto de 1971;

b) nos Estados de Pernambuco, Alagoas o Sergipe as cotas b gsicaes sa
r.ão fixadas em doze (12) parcelas mensais, calculadas em funçaó
do volume de consumo estimado para a troa, adotado c criario de
dois (2) podados semestrais;

c) . no Estado da Paraíba as cotas mensais mica° calculadas na base
de 1/9 da produçao global autorizada;

d) - nos Estados onde a produgao global autorizada sega inferior a
1,0 milha° de sacos, as usinas respectivas podara° dar saída em
cada mas a volume iguai à quantidade prodaiida.

§ 2 2 - Para a Regia° Centro-Sul, adotar-se-X o seguinte Criigri02

a) - as cotas de comercializagao compreendera° o período de julho de
1970 a junho de 1971;

b) - nos Estados exportadores (Sao Panlo e Rio de Janeiro), as cotas
serão duodecimais, estabelecidas em função do volume de consumo
estimado para a krea, adotado o criterio de dois (2) períodos al
mestrais;

c) - nos Estados importadoras com produ+ global superior a 1,0 mi-
lhas de salas (Minas Gerais e Parana), as cotas de comercializa»
çao ficam estabelecidas em parcelas calculadas na base do 1/9
da produção autorizada para cada Estado;

d) - nos Estados onde a produção global autorizada sega inferior •
1,0 milhão de sacos, as usinas respectivas podara° der caída eu
cada mas a volume igual à quantidade produzida;

e) - as usinas dos Estados importadores; vinculadas a	 cooperativas
centralizadoras de vendas dos Estados exportadores, terao suas
cotas individuais de comercializagao mensal incorporadas às ca.
tas globais de comercializagao deferidas a tais cooperativas, fi
cando sujeitas ao regime que regula a comercializaeao das colas
globais dessas entidades.

Ari, 19 - A venda e remessa de açácar para os Ratados,
pelas usinas situadas nos Estados referidos nas letras "c" 	 "d" 	

4.
os parágrafoa

12 e 22 do artigo anterior, implicará na renáncia ao regime especial de Comer-•
cializaggo previsto nas citadas letras, ficando automaticamente enquadradas 'no
regime do cotas duodecimais, na forma da letra "b . ! doa mesmos parágrafos.

§ 1 2 - Ficam vedadas a venda e remessa do aelear, produzido pelas uai
nas a que se refere aloira .8 2 dos parágrafos 1252s do artigo anterior, para
o territerio dos Estados exportadores.

§ 2 2 - A cooperativa centralizadora de vendas ou a usina não captara.
da que desrespeitar o disposto no .„parágrafo anterior sofrerá redug go, na respel
Uva cota de comercializaçao do mes seguinte,...de,igual volume de açácar, res-
salvada a hipátese de ocorrer infraçao simultanea punível na forma dos artigos
24 e 26 desta Resolução.

Art. 20 - Entende-se como cota básica de comercializag go, o volume a.
aexicar livre para saída do estabeleeimeato Produtor durante o respdetivo' meei
na forma dos quadros anexos aos Atos a serem baixados no devido tempo.

Ari. 21 - As cotas mensais de comercializaçao sorgo calculadea com bL
se na estimativa das necessidades de consumo de cada area, consideradas para
asse fim as disponibilidades gerais formadas pela soma dos estoques remanescen.
tas transferidos e as autorizaçaes de produgao te aotcar cristal deferidas às
respectivas usinas.

Art. 22 . As cooperativas centralizadoras de vendas e as usinas nao
Cooperadas poderao usar, nos meses posteriores,'os alados: das cotam besices de
oomeroializagão mas utilizados em cada mes.

Art. 23 - A Presidencia do IAA baixará Ates, quando necessário, am-
pliando ou reduzindo as cotas básicas de comorcializasso, de acendo com a posi.
gao estatística e o comportamento do mercado.

Art. 24 - Iodo aolicar saldo além das cotas mensais de comeeeializa.
ção estabelecidas consoante o disposto nos artigos 18 e 23 desta Resolução,
*arei considerado clandestino, na forma do que dispaem os parágrafos 2 2 e 3e
do art. 51, da Lei n2 4 870, de 12 de dezembro de 1965, observadas as normas
do art. 82 do Decreto-lei n2 56, de 18 de novembro de 1966.

Art. 25 . Nos Estados onde houver cooperativas centralizadoras de
vendas '  as cotas individuais de comercialização das usinas cooperadas ficam
atribuídas globalmente às respectivas cooperativas, le .quais competirá utili4.
st-las de acordo com as .suas programaçães de vendas.

§ 12 . Em faca do disposto neste artigo, as cooperativas centraliza
dorae de vendas ficam responAveis, perante o IAA, pela fiel observância das
respectivas cotas globais, sob pena de incorrerem nas aangaes dos par6grafos-
2 2 e 5 2 do art. 51, da Lei n2 4 870, de 12 de dezembro de 1965, e do Decreto
.10i n2 56, de 18 de novembro de 1966,

22 - As cooperativas ficam obrigadas a entregar Is Inspetorias .
Fiscais Regionais do IAA, nos respectivos Estados, ate o dia 25 (vinte e cin-
co) de cada mès, uma relação das saídas de ag gear realizadas durante o mes an
tenor pelas usinas suas filiadas. -

§ 52 . As cooperativas comunicara° imediatamente, às Inspetorias
Escale Regionais referidas no parágrafo anterior, quaisquer modificaeoes ve-
rificadas no seu quadro de usinas filiadas.

Art. 26 » Para o efeito de cumprimento do disposto no artigo anis-
ror, nenhuma usina cooperada poderá realizar vendas diretas ou dar Belida a
acácar sem a previa e expressa autorizeOlo das respectivas cooperativas, sob
penado ser considerado clandestino o açucar vendido ou saído, ficando a usi-
na sujeita Ao sangZea estabelecidas no art. 24 desta Resolugao.

Art. 27 - Para o fim do estimular a diatribuição direta o o consumo
n in naturau do açtlear cristalsde tipos superioras, com co, necessários requial
toe de higiene e de peso exato, as usinas e as cooperativas centralizadoras .
de vondas continuam autorizadas a acondicionar ou reacondicionar esses tipos
de ag4car em pacotes. de papel ou pl gstico, de peso inferior a 60 (sessenta)
quilos brutos, observadas as normas doe Deoretos-leis n 2 s. 16 e 56, de 10 de
agasto de 1966 e 18 de novembro de 1966, respectivamente, bem como as exigèn.
aias e formalidades constantes da Resoluç go n 2 1 990, de 1 2 de agasto de 1967,
operando a comnrcializaçWo dentro do regime de cotas mensais estabelecido pe.
10 IAA.

Art. 28 O /Ak celebrar convenios com as RepertieWes aramaria!
dos Estadeia, para flecalizagllo supletiva do transito o comoroializaçao do na
ear no Terrítdrio Nacional, levando em oonta. que disge *pra/mito Rosolo.
Ooe a logislagito epliadvel *Moles

rio:



35 As de- cooperativas centralizadoras
mio cooperadas, dos Estados do Rio de Janeiro e Sio Paulo, ficam obrigadas. a
programar a sua produçio, no sentido de ter disponíveis os contingentes	 de
agácar cristal do tipo "standard", com polarizaç go de 99,30 , para	 cumprImen-
to das cotas mensais compuls grias destinadas ao abastecimento das 	 refinarias
autânomaa e que lhes foram atribuídas na forma do art. 30 desta Resoluggo.

§ 1 5 - No caso de inobservância ao disposto neste artigo, as coope+
rativas centralizadoras de vendas e as usinas nSo cooperadas, dos Estados 	 clO
lu. de Janeiro e Sio Paulo, ficam obrigadas a entregar as' respectivas refina-
rias autânomas	 açácat cristal do tipo superior, em substituiçao ao 	 tipo
", standard" aio produzido, para cumprimento das cotas mensais compulstrias.

§ 25 ..: Quando ocorrer a entrega das cotas mensais compuls grias	 em
•çácar cristal do tipo superior, na conformidade do parágrafo anterior, o fa-
turamento dessa qualidade será feito ao preço oficial fixado para o 	 :nácar
cristal do tipo "standard", com polarizaç go de

Art. 36 - Quaisquer inobservâncias, por parte das refinarias autgno
aias, usinas nas cooperadas ou cooperativas centralizadoras de vendas, às dis-
posiçg es referentes ao regime de cotas compulsOrias de suprimento, serio comei
Ideadas à Superiotendância Nacional do Abastecimento (SUNAB), para as provi...
vencias cabíveis, nos termos das Leis Delegadas n 5 s. 4 e 5, de 26 de	 setem-.
tr. ° de 1962.	 _	 •

cArtmuLo

Dos Preços do Acgcar

Art. 37 , - Os preços oficiais do açácar, em teclas as usinas da Re-
gias Centro-Sul e da Regiio Norte-Nordeste, na condig go PVU (pOsto vagSo ou
veículo na usina), serio fixados em Resolusio a ser baixada oportunamente.

CAPfTULO V•
Dos Preços e do Pagamento das Canas

Art. 38 - Os preços-.base datonelada de cana posta na esteira	 e
fornecida às usinas da Regiao Centro-Sul e da Regiio Norte-Nordeste,	 bem
como as normas nara entrega e recebimento dessa materia-prima, suas bonifi
caçges e o criterio de cálculo 'Aos preços de liquidaçgo, serao	 estabeleci-
dos em Resolugio a ser baixada oportunamente.

cApITuLo

Das Disposig ges Gerais
Art. 39 - As usinas, que rio observarem qualquer das 	 disposiçges

desta Resoluç go, ngo se beneficiario das medidas de defesa nela estabeleci-
das, inclusive as de caráter financeiro.

Art. 40 - A presente Resol2gio entrart .mn vigor na data	 de	 sua
publicagio no "Diário Oficial da Uniao", revogadas as disposiç'Oes em contrí
rio.

Sala das Sess g es do Conselho Deliberativo do Instituto do	 Açácar
e do 2t1cool, aos trinta dias do mis de abril do ano de mil novecentos e se-
tenta.

'	 Gen. XLVARO TAVARES CARMO
Presidente

REGIXO NORTE-NORDESTE - ESTADO DE PERNAMBUCO

Unidade: Sacode 60 quilos

.44

COOPERADAS

'dgua.Branca 	
Aliança 	
Bano de Suassuna 	
Bom Jesus	 é****0114 	
Bulhies 	
Central N.S. de Lourdes 	
Cruangi 	

-Cucaá/Aripibu 	
Estreliana 	
Frei Caneca 	
Ipojuca 	
Jaboatgo 	
Laranjeiras 	
Massauassu/Timbe-Açu 	
Matari 	
Mussurepe 	

' N.S. Auxiliadora 	
N.S. das Maravilhas 	
N.S. do Carmo 	
Betribu 	
Boçadinho 	
Santa Teresinha 	
Siberia 	
Trapiche	 ..........................

NX0 COOPERADAS

Barra	 ......	 	
'iT

Catende/Birangi 	
Caxanga 	
Central Barreiras 	
Central Olho dtÁgua 	
Crauatg 	
Pedrosa 	
Pumati 	
Salgado . 	
Santa Teresa 	
Santo Andrg 	
Sio Josg 	
Tiuma 	
Uniio e Indástria 	

SOB INTERVENÇXO DO IAA

Maria das 1-lereis 	
Serro Azul ..... 	
Treze de Maio 	 	

TOTAL GERAL 	

9 421 133	 9 003.000

458 763	 300 000
588 642	 610 000
210 694	 210 000
380 233	 405 000
363 383	 340 000
204 290	 215 000
424 212	 450 000
861 538	 700 000
444 560	 430 000
268 535	 278 000
281 622	 305 000.
315 195	 310 000
201 3,á6	 205 000
518 975	 500 000
503 037	 535 000
248 864	 290 000
200 000	 60 000
343 258	 375 000
.201 060	 240 000
332 444	 365 000
297 417	 290 000
946 535	 850 000
200 000	 100 000
626 510	 640 000

1'209 792	 6 376 000

312 683	 550 000
200 000 	 18 000

1 308 028	 1 000 000
274 680	 275 000

1 323 881	 1 000 000
374 327	 455 000
200 000	 39 000
228 441	 255 000
429 200	 460 000
366 868	 200 mo
542 499	 95 ooó
303 492	 312 000
376 727	 405 000
592 462	 607 000
376 504	 405 000

834 314	 821 000

282 870	 "	 FO 000
467 671168 00d
283 773	 83 O00

17 463 239	 16 . 200 022

•	 (Rosal:agia n2 2 038/70 - Art. 3 5 •

•
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Art. 29	 Tendo em vista a necessidade de assegurar o normal Supri+
ISentó de aglicar cristal nstandare, com polarizaç go de 99,30 9 Is refinarias +
autônomas dos Estados dá Guanabara, Sio Paulo e Paraná, continua 	 em vigor	 O

regime de cotas mensais compulsOrias restabelecido, na forma do art. 25 do Da
ereto-lei n5 308, do 28 de fevereiro de 1967, pelos Atos n 5 s..26/68, 'de 23 de
mitubro de 1968, e 2/70, de 12 de janeiro de 1970, baixados pela	 Presidencia

*ANEXO I.

D/STRIBUIÇXO INDIVIDUAL DA PRODUÇXO AUTORIZADA'. SAFRA DE 1970/71'

REGIXO NORTE-NORDESTE	 .
dO IAA e homologados pelo Ministro de Estado da Indástria e do Comercio. ESTADOS DO MARANEXO	 PIAUf	 CEARX	 RIO GRANDE DO NORTE>PARAfBA

Art."30 • O Presidente do IAA, mediante Ato, fixara os volumes 	 das
cotas mensais compulsOrias de suprimento às refinarias autânomas dos	 Estados
sla Guanabara, Sio Paulo e Parana, gnejicarSo a cargo das cooperativas	 cen-
tralizadoras de vendas e das usinas nao cooperadas dos Estados do Rio de 	 Ja-
Pairo e Sio Paulo, tendo em vista o disposto no artigo anterior.

Unidades , Saco de 60 guias

ESTADOS E USINAS Limite Oficial
de	 Produçgo

Produçgo
Autorizada

Art. 31 - Para efeitos fiscais, as cotas mensais compulstrias, 	 ren
•	 feridas no art. 29 desta.Resolniçio, são consideradas parcelas integrantes das

cotas mensais de comercializagao atribuídas às cooperativas' centralizadoras+
de vendas e às usinas no cooperadas dos .Estados do Rio de Janeiro e .Sao Pau-
lo.

NARANiao

Aliança •• •••. 11,60,7•É I 	

229 296

29 296

20 000

1 000
. Itapirema ••••••••••.. 	 200 000 19 000

Art. 32	 Os volumes de açácar cristal "standard", destinados 	 ao
cumprimento das cotas mensais •ompulsOrias, será.° utilizados pelas usinas flu
suinenses e paulistas n go cooperadas e pelas cooperativas centralizadoras 	 cie'
vendas, exclusivamente para suprimento as refinarias autOnomas	 recebedoras
do produto, situadas nos Estados da Guanabara, Sio Paulo e Paraná', sob 	 pena
de serem aplicadas às usinas infratóras as .sanç g es previstas nos parágrafos

PIAUf

una
Santana	 ente ****** ee ****** e ***** eme 260 000 50 000

2 2. e 35 do art. 51 da Lei n5 4 870, de 1 5 de dezembro dá 1965, combinados com
o art. 8 5 do Decreto-lei n 2 56, de 18 de novembro de 1966. Cariri	 ********* té.40 11.1. 1s4b0 ***** bé 200 000	 100 000

Art. 33 - As refinarias autônomas doe Estados da Guanabara, Sio Pau
-lo e Paran4 . , recebedoras do cçácar cristal relativo às cotas compulstrias, de RIO GRANDE DO NORTE 600 000	 570 000
• verg o adotar, ate o áitimo dia do meá imediatamente Anterior, -Cedas as provi
dencias de sua alçada, a finvde assegurar, antecipadamente, os embarques	 das
cotas compulsOrias correspondentes ao tios seguinte e manter disponibilidades-
de mataria-prima suficientes para atender à produç go do açátar'refinado	 e 'à
sua distribuição normal nos centros de consumo cujo abastecimento lhes	 está
afeto, ficando responsáveis, 'perante os org gos governamentais competentes,por
qualquer eventual irregularidade que venha a ocorrer. nas áreas de consumo 	 a
seu cargo.

Estiv	
Ilha Bela 	
Sio Francisco 	

PARAfBA

Monte Alegre 	

200 000	 200 000
200 000"	 200 000
200 000	 170 000

1 613 647	 / 200 000

200 000	 150 000
•Art. 34 - O açucar cristal "standard", correspondente às cotas men-

Santa Helena 	
Santa Maria 	

276 716	 300 000
200 000	 100 000sais compulsOrias referidas no art. 29 desta Resoluçio, somente poderá	 ser Santana 	 200 000	 80 000usado, pelasi'efinarias autOnomas dos Estados. da Guanabara, Sio Paulo e Para-

na produçao do açácar refinado destinado à distribuiçio nos centros	 de
consumo que estio obrigadas a abastecer.

Santa Rita 	
São Jogo 	
Tanques 	

200 000	 130 000
336 931	 300 000
200 000	 140 000

Parágrafo Unica - A Divisio de'Arrecadaçio e Fiscalizaç go Sart meu-
calmante, em cada refinaria, o levantamento do volume de açácar cristal (Resolueio n5 2 038/70 - Art. 35).
"standard" correspondente às cotas compulsOi'ias recebidas no ries anterior 	 e .
da respectiva produçio de açácar refinado, para os efeitos do disposto	 no
art. 36 desta Resoluçgo.

ANEXO I/
DISTRIBUIÇXO INDIVIDUAL DA PRODUÇXO AUTORIZADA + SAFRA DE 1970/71



USINAS Limite Meia'
de	 Produçgo

Produigo
Autorizada

Campestre 	   200 000 W.000
J'alio Reis 	 200 000 20 000

itindgia 	 200 000 15 000
$.1ta1vina 	 •	 214 890 134 000

(Paraíso 	 200 000 65 000
{Pontal 	   200 000 100 000
Ribeiro 	 200 000 35 000
RieRranco 	 282 230 250 000
Rio Doce 	 200 000 150 000
RiciArande/Santa Tereza 	 600 000 450 000
Santa Helena 	 200 000 90 000
Sg o Jogo 	 200 000 200 000
Sgo Jo4 (Ponto Nova) ... 	 200 000 70 000

FILIADAS X. COOPERATIVA DE Sk0 PAULO 491 137. 330 000

Trontrirn 	 205 477 90 000
Pessoa 	 283 660 240 000

2X0 COOPERADAS. 1 334 989 1 291 000

Alvorada 	 ' 200 000 120 000
Delta=liborabu 	 200 000 50 000
Jatiboca 	
14endonça. 	

-	 2 33
200

358
000

326 000,
40 000.

)(cinte Alegre 200 000 300 000
Ovfdio de Abreu 	 501 631 455 000

WAL.GERAL 	 5 737 189 3 900 000

(Resoluç g o n 2 2 038/7 0 . -	 39)•

ANEXO VI

DISTRIDUIÇXO INDIVIDUAL DA PRODUÇÃO AUTORIZADA. » SAFRA DE 1970/71

REGIÃO CENTRO-SUL » ESTADO DO RIO DL JANEIRO

Unidade: Saco de.60 quilor

DISTRIODIÇXO INDIVIDUAL DA PRODUÇIO AUTORIZADA . SAFRA DE 1970/71_

REGIÃO NORTE-NORDESTE - ESTADO DE ALAGOAS

Unidude: Saco de 60 quilos
1

U S I/ N A
Produção

Autorizada

5 543 554

259 586
221 446
200 000
200 000
200 205
200 000
200 000
266 452
299 921
271 857
267 395
200 000
307 087
238 164
200 000
202 596
252 950
200 933
239 342
200 000
200 000
200 000
226440
289 180

2 029 558

5 868 776

283 570
241 906
218 478
218 478
218 702
218 478
218 478
291 070
327 632
296 975
292 100
218 478
335 460
260 168
160 000
221 314
276 320
219 498
261 456
90 000

218 478
218 478
247 361
315 898

1 810 224
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COO IRADAS

,legiia 	
1ititinga 	
loa Sorte 	
(aehoeira do Mirim 	
(oete 	
(amaragibc 	
(ampo Verde 	
( ansançÃo do Sinimbu
(ipricho 	
(-niceiçôa do Peixe 	
tiruripe' 	

de Deus 	
1 tginhe 	
Giricuri 	
Iirto Rico 	
Stnta Amália 	
Sinta Clotilde 	
Stnto Antônio 	
Sio Simeão 	

unailma 	
T aluara 	
5 , rra Nova 	
T
li ula 	

NÃO OOPERADAS

asileiro 	
Cntral LeÃo
S. ntana 	
S.rra Grande

COTA REVERTIDA AO ESTADO

TOTA1 GERAL
m====
(RescluçÃo n2 2 038/70 - Art. 32).

ESTADOS E USINAS

8ERGIR

Boa Vista 	
Cen rei Riachuelo/Cararbas/Lourdes
Cum. e 	
Oitarinhos/Pedras
Pro eito 	
San-a Clara 	
Sgo Jose (Itanhi)

.Sgo Jose do Pinheiro
Vastouras 	

VARIA

ANEXO III

801 769

	

372 438	
875 846
351 843	322 085	
582 530533 266

	

105 875	 GNI

	

7 678 987
	

7 . 679 000
—4

	

2 334 800	 1 100-000

	200 000	 2 860

	

418 200	 250 000

	

200 000	 3 690

	

400 000	 260 000
	200 000	 105 000
	200 000	 120 000
	200 000	 23 450

	

316 600	 230 000
	200 000	 103 000

	1.869 449 	J	 650 000

	1 069 449	 150 000
	200 000	 13 000

	

. 200 000	 200 000

	

200 000	 160 000
	200 000	 127 000_

USINAS

COOPERADAS

Barcelos
Cambalba 	
Carapebus 	

! Conceiggo de Macabl 	
' Laranjeiras 	
fMineiros 	
itiOvo Horizonte 	

Outeiro 	
¡Paraíso 	

Poço Godo 	
Pureza 	

. Queimado 	
Santa Cruz 	
Santa Isabel 	
Santa.Luiza
Santa Maria
Santo Amaro
Santo Antonio
ao JoÃo 	
Sgo Pedro 	
Tanguct 	

VX0 COOPERADAS

Cupim 	
Parto Real 	
Quissamg 	
Sgo J  '
Sapucaia 	

TOTAL GERAL 	

Limite Oficial
do Produçao

6 880 575

636 723

?.262

2 0000 

2 (81:69 
200 000

6622(4)470.88567°954
249 430

;g/
267
943

200 000
201 654
316 460

NI 110.137

r0
226 026

2 455 623

POICI
403 085

' 858 788
518 356

9 336 198

Produçgo
Autorizada

6 429 808

610 776
338 566
211 122
190 188
.97 811
260 830
148 890
600 804
565 131
239 094
217 358
357 267
478 188
141 283
201 654
256 483
376 440
211 924
504 331
195 622
226 026

2 270 192

475'394
80 000

403 083
793 357
518 356

8 700 000

Alieaça/Terra Nova
Alteaira 	
Cinca Rios
Itarrtingui
PasElgem 	

ANEXO IV

IISTRIBUIÇXO INDIVIDUAL DA PRODUÇXO AUTORIZADA - SAFRA DE 1970/71

.REGIÃO NORTE-NORDESTE - ESTADOS DE SERGIPE E DARIA

Unidade: Saco de 60 quilos

Limite Oficial	 Produggo
de Produg g o	 Autorizada

(Resolu,go n2 2 038/70 Art. 35).

ANEXO V

D1STRIBUIÇXO INDIVIDUAL DA PRODUÇZO AUTORIZADA . SAFRA DE 1970/71

REGIXO CENTRO-SUL ESTADO DE MINAS GERAIS

Unidade: Saco de 60 quilos

(Resoluçg o n g 2 - 038/70 . Art. 32).

ANEXO VII

DISTRIBUIÇU INDIVIDUAL DA PRODUÇÃO AUTORIZADA SAFRA DE 1970/71

REGIÃO CENTRO-SUL - ESTADO DE SÃO PAULO

Unidade: Saco de 60* quilos

USINAS
Limite Oficial

de	 Produggo
q....m...4. •

FILIADA 3 1. COOPERATIVA DE MINAS GERAIS

Ana Florgncia 	
Ari 4nÉpolis 	
Boa Vista 	

3 721

223
200
200

063

943
000
000

..••••"

Produggo
Autorizada

2 279 000

200 000
200 000
250 000

USINAS Limite Oficial
de	 Produçgo

Produçgo
Autorizada

/11.n

COOPERADAS

Açucareiro da Serra 	
Albertina 	
Azanha 	
Barbacena 	

33

•

710 123

582 846
200 000
200-000
420 081

31 224

540
185
185
389

000

000
000
000
000



USINA S- Limite Oficial
de Produggo

	ammiairee~e~
Produção

Autorizada

Santa Lina 	
Santa lAcia 	
Santa Luiza 	
Santa Rosa de Lima 	
Santa Teresinha 	
Santo Alexandre 	
Santo Antonio (Piracicaba) 	
Santo AntOnio/Perdiggo (Sertgozinho
Sgo Carlos 	
São Domingos 	
ao Francisco (Enes Fausto) 	
Seio Francisco (Sertgozinho) 	
Sgo Francisco do Quilombo 	
Dg° Geraldo 	
Sgo Jeranimo 	
Sgo Jogo 	
.Sgojorge 	
Sgo'Jose {Macatuba) 	
;go Jose (Rio das Pedras) 	
$go JoIJ da Estiva 	
Sgo Luiz (Durinhos) 	
lago Luiz (Pirassununga) 	
Dgo Manoel 	
Sgo Martinho 	
ao Vicente 	
Storani 	
;amolo 	
tale do Rosgrio
Varjgo/Chibarro

00 COOPERADAS

RmAlia 	
Campestre 	
toter 	
Itaiquara 	
Lambari/Santa Rita 	
Maluf 	
Maria Isabel 	
Miranda 	
Modelo 	
Piracicaba 	
Wrto Feliz 	
Rafard 	
Santa Clara 	
Santa Maria 	
Bgnta Rosa 	
Elo Bento 	
rassununga 	
Hanin 	

MAL OERAL 	

820 UUU
218 000
191 000
263 000
414 000
243 000
518 000
478 000
891 000
185 000
984 000
601 000
626 000
454 000
185 000
185 000
185 000
185 000.
149 000
190 000
679 000
185 000
232 000
213 000
656 000
605 000
219 000
292 000
278 000
289 000
185 000
185 000
197 000
269 000
185 000
577 000
570 000
313 900

	

729.188	 675 000

	

200 000	 185 000

	

497 367	 461 000

	

336 497	 312 000...	 1

	

'200 000	 185 000

	

320 489	 297 000

	

200 000	 185 000

	

200 000	 185 000

	

200 000	 185 000

	

200 000	 185 000

	

200 000	 185 000

	

684 511	 634 000

	

272.648	 253 000

	

208 297	 193 000
289 000

	

U19	 502 000

	

640 075	 593 000

	

468 211	 434 000

	

257 156	 238 000'

	

1 454 945	 1 348 000

	

237 795	 220 000

	

935 897 , _	 867 000
1

	

200 000	 85 000

	

900 000	 /85 000

	

188 688	 045 000
482 00020 425

	

73 528	 346. oco

	

1 557 623	 1 443 000
3

	

379 982	 52 000
1

	

200 000	 85 000

	

1 231 370	 1 141 000
ROO 000

	

400 000	 1,7 0!7 ()2
276 0001,e, 855 281

r5l 000
35 000
5 000

334 000
97 000

185 000
185 000
228 000
226 000
087 000
755 000
864 000
185 000
185 000
230 000
185 000
79 000
20 000

po

varra uraade- •	 '885 4h1
Barreirinho 	 234 873
Bela Vista 	 206 549
Boa Vista	 000000 ...e..*... ******* 284 187
Bom Jesus 	 447 156
Bom Retiro 	 262 333
Bonfim 	 558 726
Catanduva 	 _515 807
Costa Pinto 	 962 313
Cresclumal 	 200 000'
Da Barra 	 2 141 406 ,	•	 1
Da Pedra 	 648 637	 0
De Cillo 	 675 471
DiaMante 	 490.261
Furlan 	 200 000
Guarani 	 • ii 200 000
Indiana 	 200 000
Ipiránga 	 200 000
Iracema 	 1 240 029
Itaguere 	 205 319	

1

Junqueira 	 732 849
Maracaf 	 200 000
Maring5 	 9 50 530 •
Martinopolis	 ...........	 ... 	 229 732
Monte Alegre 	 708 219
N.S. Aparecida (Itapira) 	 652 759
N.S.-Aparecida (Sertgozinho) 	 236 303
Nova Au‘rica 	 315 738
Palmeiras 	 , 300 467
Paredgo 	 311 433
Penso Alegre 	 900 000
Romã() -	 200 000
Santana 	 212 311
Santa Adelaide 	 290 117
Santa Adelia 	 200 000
Santa Bgrbira 	 622 843

615 665Santa Cruz .{Araraguara) 	
Santa Cruz	 Capivari)	 ...... eoe 337 459	 •
Santa Elisa' 	
Santa Ernestina
Santa Helena 	
Santa adia 	

799 919
361-045'

1 030 902
360 203
644 977
200 000
200 000
245 958
243 661
742 119
815 374
716 526
200 000

- 200 000
248 11/
000 000
408 549

- 037 937

41 565 404

010101u000 112 2 038/10 m Art. 12).

	.=:==le$===:513::=3

DISTRIBUIÇXO INDIV/DUAL DA PRODU0X0 AUTORIZADA eArnA DE 1970/11

REGIXO CENTRO-SUL

BSTADOS DO ESPIRITO SANTO PARANX . SANTA CATARINA

RIO GRANDE DO sul, - MATO GROSSO - GOIS

Unidade:	 Saco de 60 quilos

=====Z====

USINAS Limite Oficiai
de	 Produção

Produção
Autorizada

MATO GROSSO

coris

ESPIRITO SANTO

Paineiras	 eee .. ! .... 74,1114,6.4,61.49141D4
5g0 Miguel	 ..	 .	 ...... e',,e**íese

PARANI

Bandeirante	 ..... telleeeelhea ...... é 	
Central ParanA 	
ancartzinho-
Morretes 	
Santa Teresinha tefelefeeeeteter.ete

SANTA CATARINA

Adelaide	 484. ........ 144 ......... ff*

redreira 	
rirabeiraba 	
São Pedro 	
Tijucas 	

RIO GRANDE DO. SUL

11 	

Agaea	 ...... If@f4fOiff

Arieg ..... #011$4,1111,rnifIlf ... 	 ... *a
&miará 	
Sudoeste 	

Cores 	
Goianisia 	
Wartins 	
Santa Helena 	   

033

433
200

474'

474
000

2 339 573

607'572'
-917 829.
414 172
200 000 .
200 000

422

200 000
200 000
200 000
200 000
236 422

200 000

200 000

doo 000

200 000
200 000
200 000'

800 000

200 009
200 000
200 000
200 000'

1

•
550 000.

93 090
457 000

2 ' 340 000

È00 000
/ 163 000

420 000
21.000

136 000

373 000

255 000
60 000
20 000
46 000

296 000

160 000

160 000 -

85 000

500
59 500
5 oW

301, éóo
,

5 000
io5 000
35 000

135 000
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(Reso1ução n2'2 038/10 Art. 32).

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS
CARIA PATENTE 149 454

Aos ainoo ruas do mês de dezembro
do ano de mil novecentos e sessenta
e nove, tendo a Companhia de Se.
guros do Estado de São Paulo, com
sede na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, preenchido tódas as
formalidades das leis vigentes, lhe foi
expedida a presente Carta Patente
nv 484 para que possa funelonar na
República Federativa do Brasil, em

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE

PORTARIA N.9 36, DE 8 DE MAIO
DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Região
Centro-Oeste, no uso de suas atri-
buições legais,

considerando que, de acôrdo aom a
tabela de salário-mini:crio aprovada
pelo Decreto nv 88.528, de 20 de abril
de 1970, o maior salário-mínimo vi-
gente no país, a partir daquela data,
panou a ser superior aos vencimentos
atdbMos 695 6912itno okyks do lã

ANEXO 41143

seguros do Bane° Vida, como defi-
nidos no artigo 79, inciso II, (10 De-
ereto n9 81.589, de 23 de outubro de
1967 e de acôrdo com a Portaria Mi-
nisterial nv 315 de 2 de outubro de
1989 e segundo as leis da República.

E para constar, .eu, Ignez Grieo
Reis, Diretora Substituta da Divisão
de Or. e Contrôle-DF., Superin-
tendência de Seguros Privados, lavrei
a presente carta que fica registrada
no livro competente nv quatro às fó-
lhas cento e cincoenta e um verso.
(N9 1.649-B -- 14-5-70 -- Ner$ 128)

der Executivo classificados em eia.
' rgos de nivel 1 a 3.

considerando o que dispõe o art. 19
do Decreto n9 55.195, de 10 de dezem-
bro. de 1984, resolve atribuir aos ser-
vidores abaixo relacionados a grati-
ficação complementar correspondente
à diferença entre os vencimentos atri-
buídos ao seu nível e o valor do maior
falário-minimo vigente no pais, a
partir de 19 de maio do corrente ano:

1 — Antenor Barboza de Souza
$ — Luiz Gomes Miranda
11 — Inimá Brasil Bites
! — Antônio Ferreira da Silva

— Leopoldo Pereira Lima •
— Sebastião Souza Lima.

3ebastido Dante de Camargo Jú-
nior, Superintedente.

MINISTÉRIO DO INTERIOR
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TÉRMOS DE CONTRATOMINISTÉRIO
DO

INTERIOR
SUPERINTENDÊNCIA

DO DESENVOLVIMENTO
11A REGIÃO CENTRO-OESTE

l'ê "mo de Convênio entre a Superin-
tmidência do Desenvolvimento da
1:egião Centro-Oeste e Saneamento
Ge Goiás S.A., com interveniência
da Prefeitura Municipal de Ara-

. g atina, para elaboraçdo de projeto
e estudo de viabilidade econômica
et)	 sistema de	 abastecimento
cl água da ciclitcle de Araguaina.

A os trinta e um dias do mês de
111a. ço do ano de mil, novecentos e
sete nta, a Superintendência do De--
igen olvimento da Região Centro-
Oes e, entidade autastieuiaa vinculada
ao Ministério do Interior, daqui por
diaa te denominada simplesmente
Sul ECO, com sede e fôro na cidaae
de 3rasilia, Distrito Federal, neste
ato representada por, seu Superinten-
dent e, Engenheiro Sebastião Dante.
de Camargo Júnior, e Saneamento de
GoiL s S.A., entidade autárquica es-
tadeai, sediada na Cidade de Goiânia,
Goiás, daqui pot diante denominada
simplesmente SANEAGO, ' aqui repre-
sent,.da pelo seu Diretor-Presidente
Enge nheiro Mário 'Evaristo Oliveira,
com a interveniência da Prefeitura
Mun cipal de Araguaina, Estado de
Golã representada por telt Prefeito
Mun cipal, Raimundo Gomes Ma-
rinhe resolveram firmar o presente
Conv Snio, nas condições das cláusulas
segui ates:

Clcusula Primeira — Do objeto: O
prese /te Conisenio terá por finalidade
a elaboração de projeto e estudo de
viabi:idade econômica do sistema de
abastacimento d'água da cidade de
Arage ama, no Estado de Goiás.

§ O projeto técnico deverá ser
aprovedo pelo Departamento Nacional
de ()iras e Saneamento cio Ministério
do In :erior e aceito pela StDECO.

§ 2 O estudo de viabilidade eco-
nômic a deverá ser submetido à apro-
vação do setor financeiro do Banco
Nacio:ial de Habitação.

Ciai sitia Segunda — Da Execução:
Competirá ao SANEAGO a execução
dos serviços relacionados com a fina-
lidade do presente Convênio, podendo,
entret nt°, adjudicá-los através de
licitaç Ses, observadas as disposições
do De reto-lei n9 200, de 2,5 de feve-
reiro le 1967, e demais normas re-
guladores da espécie.

§, 19 Em caso de execução direta,
o SAN EAGO obriga-se à aeresentação
prévia de um cronograma físico-fi-
nancei o dos serviços para aprovação
da SIT aECO.

§ 29 Não serão permitidas dispen-
sas de licitações ou o fracionamento
de adj idicações que por sua própria
//aturei a permitam a reolização de
uma ú:lica licitação.

Clame ala Terceira — Das licitaçó
Compelirá à SUDECO a aprovação
das lic:tações relacionadas com adju-À‘
dicaçõe devendo o SANEAGO enca-
minhar ao Departamento de Infra-
estrutu: a da SUDECO — DINFP,AE
— os s-guintes elementos para julga-
mento: a) Edital de Liciteaão; b) Ata
de Abei tura das Propostas; c) Reta-
tório de Comissão Julgadora da Lici-
tação; cl) Quadro Comparativo da';
Propost is; e) Proposta Vencedora;
f) Mim ta do Contrato a ser firmado
para A Ijudicação; e g) Cronograma
Fisico-F inanceiro da execução dos
Serviços.

§ 19 Os contratos de adjudidação
conterá, obrigatariamente e de for-
ma exeressa, cláusula eximindo a
S'UDECO de responsabilidade presen-
tes ou faturas relacionadas com vin-
enlaça.° empregatícia com pessoas que
possam a ser Contratadas para

execução dos trabalhos decorrentes do
objetivo deste Convênio, GOMO tam-
bém da responsabilidade de promover
pagamentos ou indenizações, reajusta-
mentos ou obrigações semelhantes,
porventura devidas a terceiros.

§ 29 Apresentados os aocumento.s
indicados na cláusula terceira, a
SUDECO oferecerá seu pronuncia-
mento no prazo máximo de 20 (vinte,
dias, findo o qual a licitação será
considerada aprovada, independente-
mente de futuros pronunciamentos.

Cláusula Quarta — Do Desembôlso:
As despesas relacionadas com a
execução do presente Convênio, no
valor total de NCr$ 41.000,00 (qua-
renta e um mil cruzeiros novos), cor-
rerão à conta dos Recursos do Pro-
jeto 15.09.1.152 — Estudos e Projetos
de Abastecimento D'água — 3.0.0.0
— Despesas Correntes — 3.1 0.0 —
Despesas de Custeio — 3.1.3.0 — Ser-
viços de Terceiros — 3.1.3.2 —
Outros Serviços de Terceiros, cone-
tante do orçamento do órgão, para
o exercício de 1970, já se achando
devidamente empenhadas para o cor-
rente ano, conforme Nota de Em
ponho n9 335-70.

Cláusula Quinta — Da Liberaçao
dos Recursos: Quando o SANEAGO
executar diretamente os serviços ou
adjudicá-los a terceiros a liberação
dos recursos far-se-á, para ambos os
casos, à medida da execução física
das etapas constantes dos cronograa
mas físico-financeiros, de que tratam
o § 19 da Cláusula Segunda e Cláusu-
la Terceira dêste Convênio.

Cláusula Sexta — Da Fiscalização.
O SANEAGO se obriga a fornecer
relatórios trimensais dos trabalhos
realizados e em andamento, obrigan-
do-se ainda ao fornecimento de
quaisquer informações solicitadas
pela SUDECO e relacionadas com o
presente Convênio. Pode ainda a
SUDECO, em qualquer tempo, pro.
mover inspeções técnicas e contábeis,
devendo o SANEAGO oferecer todos
os dados então solicitados , permitir
vistas de processos, escriturações
projetos e demais registros compe-
tentes.

Cláusula Sétima — Da Prestação
de Contas: O processo de prestação
de contas donterá obrigatbriamente
os Extratos de Conta Corrente Ban-
cária — Laudos Técnicos — Relatório
do Executor — Demonstrativos Con-
tábeis — Demonstrativos da Execução
Física e constituirá um processo
autônomo, havendo sempre ta la-
rências claras aos processos através
dos quais se realizaram az liberações.
Ainda no processo de prestação de
contas, deverá ser feita a prova das
publicações dos demonstrativos eon.
tábeis e de execução física.

§ 19 O SANEAGO se obriga a
manter arquivo dos documentos de
despesas (originais), em ordem croma
lógica, observados os balancetes apre
sentados à SUDECO. Os comprovan-
tes de pagamento devem ser numera-
dos e arquivados em pastas especiais,
contendo recibos, notas fiscais, fatu-
ras, ordens de pagamento, pedidos e
demais documentos relacionados com
a aplicação dos recursos.

§ 29 Da Contabilização: A aplica-
ção dos recursos decorrentes da pre-
sente Convênio será contabilizada
normalmente com base no Plano de
Contas do SANEAGO e de modo a
permitir o contrôle imediato e simul-
tâneo dos saldos em banco, prestação
de contas já realizadas, parcelas de
recursos a comprovar, estoque de ma-
terial no almoxarifado e outras india
cações necessárias à perfeita contabi-
lização das recursos recebidos.

Cláusula ()filava — Da Rescisão e
da Denúncia: O presente Cor/Vê-tilo
que será resciadido automaticamente
em caso de raerveniênels de dispa-

sição legal que o torne material ou
fdrmaimente impraticável, poderá ser
denunciado por qualquer das partes
convenentes, em qualquer tempo, em
caso de inadimplemento de quaisquer
de suas cláusulas.

Parágrafo único. Até sessenta (60)
dias após a denúncia ou rescisão, o
SANEAGO se obitiaa a apresentar a
documentação comprobatõria das
obrigações decorrentes dos serviços
realizados e % porventura ainda não
pagas.

Cláusula Nona — Da Vigência e do
Prazo: O presente Convênio terá a
vigência de 12 (doze) meses. ,aontados
a partir da data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

Cláusula Décima — Do Fôro: Fica
eleito o fôro de Brasília, Distrito Fe-
deral, para dirimir pendências ou
quaisquer dúvidas relacionadas com
o cumprimento do presente Convênio,
renunciando as partes convenentes
qualquer fôro que tenham ou venham
a ter, por mais privilegiado que seja.

Cláusula Décima-Primeira — Da
Publicidade: As partes poderão dar
a publicidade que lhes convier com
relação ao presente Com énio, obri-
gando-se, entretanto, o SANEAGO a.
mandar colocar em local de destaque
e próximo às obras a placa alusiva à

foi estipulado, mandaram que se
datilografasse o presente instrumento,
pelo que eu, José Daniel de Alencar,
servindo de Secretário neste ato o
datilografei, que, lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes cora
venentes e pelas teszemunhas a • tudo
presentes. — Sebastião Dante de
Camargo Júnior, Superintendente da
Superintendência do Desenvolvimen-
to da Região Centro-Oeste — .
SUDECO. — Mário Evaristo Oliveira,
Diretor-Presidente do Saneamento de
Goiás S.A. — Raimundo Gomes Ma-
rinho, Prefeito Municfpal de Ara-
guaína.

—
Térino de Convênio entre a Superin-

tendência do Desevolvimento da
Região Centro Oeste e a Prefeitura
Municipal de Tocantinópolis, no Es-
tado de Goiás, para ampliação da
atual rede de distribuição cl'água e
aquisição de um conjunto ?noto-
bomba para o abastecimento d'água
da cidade.
Aos trinta e um dias do mês de

março do ano de mil, novecentos e
setenta, a Superintedéncia do Desen-
volvimento da Região Centro-Oeste,
entidade autárquica vinculada ao Mi.
nistério do Interior, daqui por diante
denominada simplesmente SUDECO
com sede e fôro na cidade de Brasa.
lia, Distrito Federal, neste ato repre-
sentada por seu Superintendente, En-
genheiro Sebastião Dante de Camar-
go Júnior, e a Prefeitura Municipal
de Tocantinópolis, daqui por diante
denominada simplemente Prefeitura,
aqui representada por seu Prefeito
Municipal Senhor José cie Ribamar
Marinho, resolveram firmar o presen-
te Convênio, nas condições das can,
sulas seguintes:

Cláusula Primeira — Do objeto: O
presehte Convênio terá por flealidade
a ampliação da atual rede de distri-
buição d'água e aquisição de um con-
junto moto-bomba para abastecimen,
to d'água dia cidade, dentro do pro-
jeto parcialmente implantado cio sis-
tema de abastecimento d'água da ci-
dade.

Parágrafo Único. As obras e servi-
ços de que trata êste Convênio obde-
cera° ao projeto aprovado pelo De-

partamento Nacional de Obras e ea,--
neamento do Ministério do Interior 6
aceito pela SUDECO.

Cláusula Segunda — Da Execução:
Competirá à Prefeitura a execução dia
obras e serviços relacionados com a
finalidade do presente Convênio, po-
dendo, entretanto, adjudica-los atra.
vés de licitações, observadas as dis,
posições do Decreto-lei número 200,
de 25 de fevereiro de 1967, e demais
normas reguladoras da espécie.

Parágrafo único. Não serão permi-
tidas dispensas de licitações ou o fra,
cionamentô de adjudicaç5as que por
sua natureza permitam a realização
de uma única licitação.

Cláusula Terceira — Das licitações:
Competirá à SUDECO a aprovação
das licitações relacionadas com adju.
dicações, devendo a Prefeitura enca.
minhar ao Departamento de Infra-
estrutura Econômica da SUDECO —
DINlaRAE — os seguintes elementos
para julgamento: a) Edital de Lici-
tação; b) Ata de Abertura das Pro-
postas; c) Relatório da Comissão Jul-
gadora da Licitação; d) Quadro Com-
parativo das Propostas; e) Proposta
Vencedora e f) Minuta do Contrato a
ser firmado para adjudicação.

§ 1 — Os contratos de adjudica.
ção conterão, obrigatariamente e de
forma expressa, cláusula eximindo a
surazo de responsabilidades presen-
tes ou futuras relacionadas com vin-
culação empregatícia com pessoas que

Cláusula Quinta — Da Liberação
dos Recursos: Para liberação dos re-
cursas d3 que trata a Cláusula Quar-
ta. obriga-se a Prefeitura a apresen,
tar para aprovação da STJDECO o
necessário Plano de Aplicação desses
meemos recursos, bem como Crono-
grama da Desembfilso, tudo em per-
feita consonância com o projeto an-
teriorneente apresentado e aprovado
pela SUDECO.

Clausula Sexta — Da fiscalização:
A Prefeitura se obriga a fornecer re-
latórios trimensais dos trabalhos rea-
lizados e em andamento, obrigando-se
ainda ao fornecimento de quaisquer
Informações solicitadas pela SUDECO
e relacionadas com o presente Convé-
nio. Pode ainda a SUDECO, em qua-
ciner tampo, promover inspeções téc-
nicas e contábeis, devendo a Prefei-
tura oferecer todos os dados então
solicitados, permitir vistas de proces-
sos, escriturações, projetos e demais
registros competentes.

Clausula Sétima — Da Prestação
de Contas: O processo de prestação
de contas conterá obrigatóriamente
os Retratos de Conta Corrente Ban-
cária — Laudos Técnicos — Relatório
do R:ecutor — Demonstrativos Cola.
tabeis — Demonstrativos da Execução
Física e constituirá um processe au-
tônomo, havendo sempre referências
claras aos processos através dos quais
se realizaram as liberações Ainda no
processo de prestação de contas, de,
verá ser feita a prova das publica-
ções dos demonstrativos contábeis e
de execução física.

§ 19 — A Prefeitura se obriga a
manter arquivo dos documentos da -
despeaas (originais), em ordem oro-

participação da SUDE'CO na reall. poss..= a ser contratadas para exe-
zaçao dos serviços, observando em cu,ao dostrabalhos decorrenteses o
toda plenitude 'o anexo irodelo que objetivo deste Convênio, como tam,
passa a integrar os termas do pra- bem da responsabilidade ele promover
sente Convênio, independentemente pagamentos ou indenizações, reajusta-
da transcrição.	 mentos ou obrigações semelhantes,

E, para firmeza e validade do que porventura devidas a terceiros.§ 29 Apresentados os documentos
indicados na cláusula terceira, a ....
SUDECO oferecerá seu pronunciamen-
to no prazo máximo de 20 (viiTte)
dias, findo o qual a licitação será con-
siderada aprovada, independentemen-
te de futuros pronunciamentos.

C/á:ta:tia Quarta — Do Desembólso:
As despesas relacionadas com a exe-
cução do presente Convênio, no valor
total de NCr$ '70.000,00 (setenta mil
crueelros novos), correrão à conta dos
recursos orçamentários oriundos do
Convênio SUDECO/SUDAM, de acôr.
do com o Art. la da Lei 5.365-67.
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nológica, observados os balancetes
apresentados .à STJDECO. Os Compro-

vantes de pagamento devem ser nu-
merados e arquivados em pastas es-
peciais, contendo recibos, rotas fis-
cais, faturas, ordens de pagamento,
pedidos e demais documentes ielacio-
nados com a aplicação do recursos.

§ 29. Da Contabilização: A aplicação
dos recursos decorrentes do presente
Convênio será, contabilizada norma l

-mente com base no Plano de Contas
da Prefeitura e de modo a permitir o
contrôle imediato e simultâneo dos
saldos em banco, prestação de contes
já realizadas, parcelas de recursos a
comprovar, estoque de material no al-
moxarifado e outras indicações neces-
sárias à perfeita contabilização dos
recursos recebidos.

Cláusula Oitava — Do Material e
Resíduo Patrimonial: A Prefeitura E:é
obriga a manter no Almoxarifad o to-
dos os registros referentes ao mate-
rial adquirido, de modo a facilitar
uma verificação física em qualquer
época, devendo, ao fim da execução
do presente Convênio, oferecer à ..
ISUDECO relação discriminativa do
material existente no Ahnoxarifado,
bem como do material peeinanente e
do equipamento adquirido com re-
cursos (Veste Convênio. •

§ 19 A relação. a que se refere a
presente Cláusula, indicará, dentre
outros elementos, especificações rela-
tivas ao estado de conservaçã o e fun-
cionamento do equipamento existente,.

§ 29 A SUDECO poderá determinar
o recolhimento do material e do equi-
pamento referido na presente Cláu-
sula ou promover as gestões necessá-
rias 'à sua cessão definitiva.

Cláusvla Nona — Da Rescisão e da
Denúncia: O presente Convênio que
será rescindido automaticamente em
caso de superveniêncla de disposição
legal, que o torne material ou for-
malmente impraticável, poderá ser
denunciado por qualquer das partes
convenentes, em qualquer tempo em
caso de inadimplemetno de nuaisquer

1.-	 st
de Suas cláusulas.

Parágrafo Único. Até sessenta (60)
dias após a denúncia ou rescisão, a
Prefeitura se obriga a apresentar a
documentação comprobatória das obri-
gações decorrentes dos serviços mar-
zados e porventura ainda não pagas.

Cláusula Décima — Da Vigência e
do Prazo: O presente Convênio terá
a vigência de 12 (doze) meses, con-
tados a partir da data de sua publi-
cação no Diário Oficial da União.

Cláusula Décima Primeira--: Do
Fôro: Pica eleito o fôro de Brasília,
Distrito Federal, para dirimir pendei).
cias ou quaisquer dúvidas relaciona-
das com o cumprimento do presente
1Convênio, renunciando as partes con.
venentes qualquer fôro que tenham
ou venham a ter, por mais privile-
giado que seja.

Cláusula Décima-Segunda ..._ De
Publicidade: As partes poderão dar a

i publicidade que lhes convier com re-
laçã,o ao presente Convênio, obri-
gando-se, entretanto, a Prefeitura a
Mandar colocar em local de destaque
e próximo às obras a placa alusiva à
participação da SUECO na realiza-
dão dos serviços, observando em tôcla
rnIteudaer o ánerxoosmdodo êplroesc,i,une pterna[

Vênio, independentemente de trens-
drição.	 •	 ,

E para fiermeza• e validade do que
tal estipulada, mandaram mie se ,da-
tilografasse o presente instrumento,
pelo que eu José Daniel de Alencar,
servindo de secretário neste ate), o da-

conve.
tilografei, q

qado pelas partes
, lido e achado confor

me, vai ass.
nentes e pe as testemunhas a tudo
presentes.; e".. Engenheiro Se-7)w~
Dante,de Camargo ,Júnior, Superin.
fedente da 4;:iper1ntedêncla do Desen-
volvimento da P.e Centro-Oegte e--

0 --- nsde ititeain'ar reá TIO-
S,*
MIO.	 11:

Térmo de Convênio entre a Superin-‘
tendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste e o Serviço
Federal de Habitação e Urbanismo
SERFHAU para elaboração de re-
latórios preliminares de desenvolvi-
mento de 18 municípios nos Esta-
dos de Goiás e Mato Grosso.
Aos 15 dias cit mês de abril do ano

de mil novecentos e setenta, a Su-
perintendência do Desenvolvimento
da Região Centro-Oeste, entidade
autárquica vin,culada ao Ministério
do Interior, daqui por diante deno-
minada simplesmente SUDECO, com
sede e fôro na cidade de Brasília,
Distrito Federal, neste ato represen-
tada por seu Superintendente Enge-
nheiro Sebastião Dante de Camargo
Junior, e o Serviço Federal de Habi-
tação e Urbanismo, entidade autár-
quica, sediada na cidade do Rio de
Janeiro — GB, daqui por diante de-
nominada simplesmente • •SEB,PHAU,
aqui representada por seu Superin-
tendente, Dr. Leo Serejo Pinto de
Abreu, resolveram firmar o presente
Convênio, nas condições das cláusu-
las seguintes:

Cláusula Primeira — Do objeto: O
presente Convênio .terá por finalida-
de a elaboração de relatórios prelimi-
nares de desenvolvimento dos seguin-
te-municípios:

1. Aquidauana (MT)
2. Bela Vista (MT)
3. Cáceres (MT)
4. Paranaiba (MT)
5. Ponta Porá (MT)

6. Rio 1 Verde do Mato Grosso
(MT)

7. Três Lagoas (MT)
8. Amambat (MT)
9. Igue.temi (MT)

10. Pôrto Murtinho (MT),
11. Catalão (GO)
12. Formosa (GO)
13. 'Goiás (GO)
14. Jatai (GO)
15. Mineiros (GO)
16. Niquelendia (GO)
17. Rio Verde (GO)
18. Tupirama (GO).
Cláusula Segunda — Da Execução:

Competirá ao SERFHAU a execução
dos serviços relacionados com a fina-
lidade do presente Convênio, poden-
do, entretanto, adjudicá-los através
de licitações, observadas as disposi-
ções do Decreto-lei n e 200, de 25 de
fevereiro de 1967 e demais normas
reguladoras da espécie.

§ 19 Não serão permitidas , dispen-
sas de licitações ou 'o fracionamento
de adjudicações 'que por sua própria
natureza permitam a realização de
uma única licitação.

§ 29 O SERFHAU poderá promover
a cOntratação de' terceiros para a
exercução plena ou parcial dos ser-
viços.

§ 39 Os contratos de adjudicação
conterão, obrigatoriamente e de fbr-
ma expressa, cláusula eximindo a
SUDECO de, responsabilidades pre-
sentes ou futuras relacionadas com
vinculação empregatícia com pessoas
que possam a ser contratadas para
execução dos trabalhos decorrentes
do objetivo dêste Convênio, como
também da responsabilidade de pro-
mover pagamentos ou indenizações,
reajustamentos ou obrigações seme-
lhantes, porventura devidas a ter-
ceiros.

Clausula Terceira — Do Custeio:
As despesas relacionadas com a
execução do preeente Convênio, no
valor total de 14'04 400.000,6ó (Tia-
tmeentoa i1 eakezeiros novos), qpere-
ião it. eenta dó Orçamento do Exere

cicio Financeiro de 1970, sob a clas-
sificação: 01.08.2.024 — Coordenaçãre
do Plano de Desenvolvimento Local
Integrado

NCr$
3.1.2.0 — Material de COV,

sumo 	  20 . 000,00
3.1.3.0. — Serviços de Ter-

ceiros
3.1.3.1 -- Remuneração de

Serviços Pessoais 10 . 000,00
3.1.3.2 — Outros	 Serviços

, de Terceiros ... 370.000,000

400 . 000,00

ja achando devidamente empenhadas
para o corrente exercício, conforme
Notas de Empenho n 9s 396,397 e ...
398-79, de 15 de abril de7-0.

Cláusula Quarta — A .SUDECO efe-
tuará as entregas dos recursos pre-
vistos na cláusula anterior, observane
do o seguinte parcelamento: (A)
N.Cr$ 100.000,00 em 15 de maio de
1970; (B) NCr$ 100.000,00 'em 15 de
junho de 1970; (C) Mire 100.000,00
em 15 de julho de 1970; e (13) NCr$
100.000,00 em 15 de agósto de 1970.

, Cláusula Quinta — O SERFHAU se
compromete a entregar, até 15 de se-
tembro de 1970, os 18 (dezoito) 'rela-
tórios preliminares de desenvolvi-
mento, conforille consta na cláusula
primeira, de acôrdo com o manual
correspondente.

Cláusula Sexta — Da Rescisão e Da
Denúncia: O presente convênio que
será rescindido automaticamente em
caso de superveniência de disposição
legal que o torne material ou formal-
mente impraticável, poderá ser de-

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
ESCOLA	 L

PAULISTA DE MEDICINA

EDITAL
Concurso para provimento do cargo

clpe Professor Titular da Disciplina
de Ciritrgia Torácica do Departa-
mento de Cirurgia da Escola Pau-
lista de Medicina.
De ordem do Senhor Diretor em

exercício, Professor Doutor Horácio
Kneese de Mello, faço público que
estarão abertas, na Secretaria da Es-
cola Paulista de Medicina, à rua Bo-
tucatu n9 720, São Paulo, as inscri-
ções ao concurso para provimento do
cargo de Professor Titular da Dis-
ciplina de Cirurgia TOrãCifia do De-
partamento de elrurg:.a, pelo prazo 00
180 dias, contados de 3 de março de
I 970 .

Poderão concerrer ao cargo os por-
tadores do Título de Doutor Profes-
gires-adjuntos, do ;(intee livres ou
pessoas de alta qualificação científica,
a juízo da Congregaeãe, pelo voto de
2/3 de seus memIrros.,

A inscrição ao Concurso será feita
mediante apresentação de 4m reque-
rimento ao Diretor, instinice5 com os
seguintes documentos:

— Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

II — Atestados de senidade física
e peental e de idoneidade moral;

III — Prova de estar em dia com
as obrigações militares;

Di — Título de eleitor;
V — Documentação de atividade

profissional ou científica que tenha
exercido e , que se relacione com a
disciplina em Concurso, em 8 vias;

VI — Prova de pagameeto da taxa
reepectiva;

VII — Feeha, oora4da da policia.

nunciado por qualquer das partes
conyenentes, em qualquer tempo, em
caso de inadiMplemento de quaisquer
de suas cláusulas.

Parágrafo único. Até sessenta (60)'
dias após a denúncia ou rescisão 0
SERFHAU se obriga a apresentar a
documentação comprobatória d a s
obrigações deconrentes dos serviços
realizados e nes:ventura ainda não
pagas.

Cláusula Sétima — Da Vigência e
do Prazo: O presente convênio terá
a vigência até 15 de setembro de
1970.

Cláusula Oitava — Do Fôro: Fica
eleito o fôro de Brasília, Distrito Fe-
deral, para dirimir pendências ou
quaisquer dúvias relacionadas com o
cumprimento do presente Convêniol
renunciando as partes convenented
qualquer fôro que tenham ou venham
a ter, por mais privilegiado que seja.-

E para firmem e validade do que
foi estipulado, mandaram que se da-
tilografasse o presente instrumento,
pelo que eu, Manoel Cavalcanti de
Albuquerque, servindo de secretárid
neste ato, o datilografei, que, lido e
achado conforme vai assinado pelas
partes convenentes e pelas testemu-
nhas a tudo presentes. — Eng9 Se-
bastião de Camargo Junior, Superins
tendente da Superintendência do De-
senvolvimento da Região Centro-
Oeste — SUDECO. — Dr. Leo Sere-
i° Pinto de Abreu, Superintendente
do Serviço Federal de Habitação e
Urbanismo . — SERFHAU.

Testemunhas: Ministro José Costa
Cavalcanti. — liozane de Freita3
Martins Fechine.

Ofício n9 16-70.

--
O programa da disciplina em refe-

rência foi aprovado pelo Conselho
Departamental em 20 de fevereiro de
1970 e encontra-se em anexo ao pre-
sente edital. '

São Paulo, 3 de março de 1970.
Marly Tereza Gaivani, Chefe de Se*
cretaria. — Horácio Kneesc de Mello,
Diretor em exercício.
PROGRAMA DA DISCIPLINA DE

CIRURGIA TORACICA DO DE-
PARTAMENTO DE CIRURGIA
1 — Pré e posoperatório eiie Cirurgia

Torácica.
g — Parada cardíaca e recuperação.
3 — Traumatismos torácicos.
4 — Afecções cirúrgicas da pleura.
4 — Neoplasias do pulmão.
$ — Tumores do mediastino.

Afecções supurativas do pulmão,
à — Princípios do tratamento cie%

rúrgico da tuleerculose pulmonar.
9 — Aneurismas da aorta torácicae
10 — Afecções do pericórdio.

— Princípios de circulação ex-
tra-corpórea na cirurgia.

12 — Cardiopatias congênitas mias(
ndticas: fisiopatologia e principiOs gee
raie do tratreipento cirúrgico.

13 — CardielPatias congênitas cites
nóticas: fisiopatologia e princípios 04
raia dó tratamento cirúrgico.

Cardiopatias adquiridas:
siopatologia e princípios gerais
tratamento cirúrgico.

15 — Bloqueio cardíaco e rnarcapase
so cardíaco.

16 — Coronarlopatias; revascularls
seção do miocárdlo.

— Afecções congênitas do
. Enfisema bolhose. Cistos ~e

pulmão.

EDITAIS E AVISOS
O processamento do concurso obe-

decerá o Regimento da Escola' Pau-
lista de Medicina e normas do Cone
selho Departamental, de acôrdo com
a lei vigente.

O concurso constará de:
I — Apreciação de títulos;
II — Prova prática;
171 — Prova didática.



CINSTIli DE 111 1HDADES ECONONICIIS

DA

SECRETARIA DE FINANÇAS
(ESTADO DA GUANABARA:

iDivulgaçtlo $3, 1102d

nina CZ3 0.30_

A VEND-'1

Na Guanabara

&Oba de Vendam Av. Rodriguel lUvá. I]

iletneen h Altnictdrto da Fazenda

Mendo-ca a pcdidoo peio nervice do Rcembõlso Pottel

Be Brunia

Na caio do DIN .

1970 encontra-se a2.1 anexo ao pree
tante edital.

São Paulo, 3 de março de 1970. —
lkarlp Tereza Galvani, Chefe de Se-
cretariaeea— Horácio Knedse de Mello,
Diretor em exercício.

24 — Algias da face. Neuralgia do
trigeado.

25 — Cirurgia dos nervos perifé-
ricos,

26 — Física e fisiopatalogla dos

traumas crânio-encefálicos.
27 — Clínica de traumatiemoa Crê.-

nio-enoefálicos.
28 — Cuidados gerais nos trauma-

tismos crânio-encefálicos.
20 — Trauma raquemedular. Fisio-

patologia.
30 — Trauma raqaemedular. Cli-

nica.
31 — Hidrocefalia
(Dias 12-3 a 2-12-970)

Brasileira de Correios e Telégrafos,
convoca a comparecerem perante essa
Comissão, que funciona na sala 11,
sobreloja do 39 andar, junto à CHT,
na sede da Diretoria Etagtonal de Silo
Paulo, os senhores Paulo Tomachige,
motorista, nível 10, portador da Cé-
dula de Identidade Funcional número
49.257, mat. do IPASE n 9 2.011.621,
atualmente demitido desta Empresa,
e Evanir de Freitas contratado, atu-
almente dispensado. para, no prazo de

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR: Cr$ 0,10

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES •

EMPRÉSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

—Diretoria Regional de
— São Paulo

EDSTAL DE CHAMADA
O Presidente da Comissão de Pro-

cesso Administrativo designada pela
Portaria n9 9, de 9 de março de 1970,
do Sr. Diretor Regional da Emprêsa
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18 — Afecções cireirgicas do dia-
- ragma.

19 — Malformaçôes, deformidades e
umores da parede torácica,.

20	 Hipotermia em cirurgia cgr-
. laca.

•
EDITAL

Voncurso para provimento do cargo
de Professor Titular da D4sciplina
de Neurocirurgia do Departamento
de Neurologia da Escola Paulista de
Medicina.
De ordem do - Senhor Dhetor em

. e tercicio Doutor Horácio Kneese de
le 'alio, faço público que estao abar-
te s, na Secretaria da Escola Paulista
c e Medicina, à rua Botucatu n. 9 720,
S io Paulo, as inscrições ao concurso
p .ra provimento do cargo de Profes-
so. Titular da Disn i plina de Neuro-
ci urgia do Departamento de Neuro-
k eia, pelo prazo de 180 dias, conta-
d s de 3 de março de 1970.

Poderão concorrer ao cargo os por-
ta lores do Titulo de Doutor, Profes-
se •es-adjuntos, docentes livres ou
pc >soas de alta qualificação cientifica,
a juizo da Congregação, pelo voto de
2/ de seus membros.

S. inscrição ao Concurso será feita
In diante apresentação de um reque-
rir lento ao Diretor, instruído com os
ser uintes documentos:

• — Prova de ser brasileiro nato ou
na ,uralizado;

:I — Atestados de sanidade física e
In( ntal e de idoneidade moral;

II — Prova de estar em dia com
as obrigações militares;

1V — Titulo de 'eleitor;
- I — Documentação de atividade
prc fissional ou cientifica que tenha
em, :eido e que se relacione com a
dis iplina em Concurso. em O vias;

e I — Prova de pagamento da taxa
- res iectivar

e, II — Fôlha corrida da policia.
C processamento do concurso moeda-

Gen o Regimento da Escola Paulista
de Medicina e normas de Conselho
1}er artamental, de acerlo com a lei
vig( nte.
PROGRAMA DA DISCIPLINA DE

N ZUROCIRURGIA DO DEPARTA-
ENTO DE NEUROLOGIA

1 — Estado atual da Neurocirurgia
e ir iportância para o médico prático.

2 — Fisiopatologia da hipertensão
intr ,craniana.

— Clinica da hipertensão intra-
crer. Sna.

4 — Cefaléia. Fisiopatologia o ali-
117ca

5 — Vômito. Feslopatologia e ali-
nica

— Consciência na hipertensão in-
Ceci aniana. Fisiopatomia e

7 - Semiologia neurocirúrgica. Ar-
teria erafia cerebral.

• 8 — Semiologia. Pneumoeneefalo-
gegi i•

• -9 - - Semiologia. Mielografia.
10 — Síndromes corticais.
11 — Tumores do lobo frontal.
12 — Tumores do lobo parietal.
13 — Tumores do lobo temporal.
14 — Meningeomas da base.

. 15 — Tumores do 3.9 ventrículo o
núcle nr da base.

18 - Síndromes optoquiasmáticae.
17	 Adenomas da hipófise.
18 — Síndromes da fossa Posterior.
19 - - Tumores de linha média. Moa

dulob astoma.
*20	 Tumores cerebelares.
21 -- Tumores do ângulo ponto.
22 -- Síndromes de compreensão

baedul tr.
23 -- Síndromes radiculares. Hérnia

de dee io.
O c incurso constará de:
I — Apreciação de títulos;

- Prova prática;
111 • - Prova didática.
O p: °grama da disciplina em reto-

Gemia foi aprovado pelo Conselho De-
#artain natal em 20 de fevereiro do

15 (quinze) dias, a contar da publi,
ção deste, prestar esclarecimentoa
autos do processo administrativo e
mero 10.125-67,

São Paulo, 12 de inalo de 1970.
Lesam José da Costa, Presidente
CPA.	 -

(Dias 19, 20 e 21-5-70a

BANCO DO BRASIL S.
CARTEIRA DO COMÉRCIO

EXTERIOR
Comunicação

A Carteira de Comércio Exterior
Banco do Brasil S. A. tornar pulei
que, com base no Decreto :1 9 65.1
de 19.9.69, concedeu os benefícios
"drwback" para os seguintes casos

DitecDB-70
123 — 1.4.70 — Vacchl S. A.

chastria e Comércio
124 — 3.4.70 — Galocha Moder

Sociedade Anônima.
125 — 6.4.70 — Laboratórios Lei

tit S. A.
126 — 6.4.70 — Indústria e Com

cio L. S. Starrett S. A.
127 — 6.4.70 — Galocha Moder

Sociedade Anônima.
128 — 6.4.70 — Indústria e Co

de Calçados Arco-Flex S. A.
129 — 6.4.70 — Lucas do Bre

S. A. Indústria e Comércio
130 — 7.4.70 — 1bf, Indústria Bi

sileira de Filmes S. A.
131 — 7.4.70 — Bayer do Brasil I

dústrias Químicas S. A.
132 — 7.4.70 — Frigorifico Arme

do Brasil S. A.
133 — 7.4.70 — Frigorifico Arme

do Brasil S. A.
134 — 7.4.70 — Frigorífico Arme

do Brasil S. A.
135 — 8.4.70 — Sandvik do Bre

S. A. Indústria e Comércio
136 — 8.4.70 — Tema Terra /11

quinaria S. A.
137 — 8.4.70 — Zivi S. A., Otr,

lana
138 — 9.4.70 — Indústrias Quír

ca de Sínteses e Fermentação S.
139 — 9.4.70 — Bann Química E

ciedade Anônima.
140 — 10.470 — Kaiser Murai

do Brasil S. A.
141 — 13.4.70 — Robert Bosch

Brasil Ltda.
142 — 13.4.70 — Ron Bacardi

cieda.de Anónima
143 — 15.4.70 — Singer do Bre

B. A. Ind. Reunidas e Comércio
144 — 16.4.70 — Steieletrônica, E

dedada Técnica e Iluminação
145 — 15.4.70 — S. A. Cortut

Carioca
146 — 16.4.70 — Ibrape, Indúst

Brasileira de Produtos Eletrônicos
Elétricos S. A.

147 — 17.4.70 — Ron Bacardi
ciedade Anônima

148 — 20.4.70 — Ceralit 8. A.
Indústria e Comércio

149 — 20.4.70 — Eucatex S. A. 1
dústria e Comércio

150 — 20.4.70 — Singer do Bre
S. A. Ind. Reunidas e Comércio

151 — 20.4.70 — Belco Indúst
Textil Ltda.

152 — 20.4.70 — Tanac 3. A. 3
dústria de Tanino

153 — 24.4.70 — Aeg Telefunken
Brasil S. A.	 •

154 — 29.4.70 — Ibrape, Ind. 131
&fieira de Produtos Eletrônicos e EI
tricos EL A.

155 — 29.4.70 — Laboratórios ler
ke Davis S. A.

156 — 30.4.70 — Mialbras S.
Ind. e Com. de Materiais Eletrônli

10.7 — 30.470 — Indústria e Com(
cio L. S. Starrett S. A.

158 — 30.4.70 — Indústria e Com(
cio L. S. Starrett S. A. •

159 — 30.4.70 — Voith El. A. 1V..,
quinas e Equipamentos.

Rio de Janeiro (GB), 7 de maio
1970. — Benedicto Éonseca Morei
Diretor. — Euclides Parentes de N.
randa, Chefe do Departamento-Gere


